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presentaçao

Tenho a satisfação de apresentar a

comunidade de Salvador o primeiro

número da Revista VERACIDADE

editada pelo Centro do Planejamento

Municipal — CPM.

Com esta iniciativa, o CPM coloca a

disposição do corpo técnico da

Administração Municipal, bem como dos

especialistas e das lideranças da

sociedade civil um espaço privilegiado
para a veiculação de idéias e propostas

sobre os problemas econômicos, sociais,

urbanísticos e ambientais de Salvador.

E, mais que isto, alcançando um dos

objetivos que justificaram a sua criação,

o CPM começa a divulgar,

sistematicamente, informações

imprescindíveis a este trabalho. Torna

assim acessíveis a um público mais amplo

análises, dados e indicadores sobre uma

variada gama de assuntos, os quais,

embora de interesse da comunidade não

têm sido divulgados, face a inexistência

de uma publicação deste tipo, ,no âmbito
da Prefeitura Municipal do Salvador.

FernandovJosé Guimarães Rocha

Prefeito
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dítorial

A década de 80, apelidada de "década perdi
da'', deixou uma pesada herança para as institui
ções de planejamento, em todos os níveis. São diver
sos os exemplos do fenômeno de esvaziamento dessa
função embora a polêmica sobre suas causas não
tenha sido ainda evidenciada de forma conclusiva.

A cidade de Salvador não foi exceção nesse
quadro. Nos últimos anos, ações fundamentais para
a atividade de planejamento estavam dispersas por
vários órgãos da administração municipal, a exem
plo da Secretaria de Finanças, de Secretaria da
Administração, etc. Inversamente, a extinta SEPLAM
vinha desenvolvendo tarefas não compatíveis com o
perfil de um órgão de planejamento, como licencia
mento de imóveis e fiscalização de atividades, o que
colaborava para sua descaracterização.

Visando reestruturar a área de planejamento,
iniciando um novo ciclo, criou-se, no bojo da Refor
ma Administrativa, o CPM, Órgão Central do Siste
ma Municipal de Planejamento, que além das com
petências típicas da função abrangidas pela SEPLAM
agregou novas e importantes atribuições, anterior
mente pulverizadas. Exemplos a serem citados são a
incorporação ao CPM da área de controle e acom
panhamento do orçamento municipal, uma das ba
ses de sustentação do Sistema, bem como das ativi
dades de modernização administrativa, treinamento
e aperfeiçoamento de pessoal, antes relegadas a pla
no secundário.

Vinculado organicamente ao centro decisório, o
CPM adquiriu a autonomia técnico-administrativa
capaz de lhe conferir a flexibilidade de ação de que
necessita para desempenhar a contento suas fun
ções, desvinculando-se de entraves burocráticos,
como a execução de atividades operacionais finalís-
ticas, e assumindo seu verdadeiro perfil de órgão
coordenador e normatizador, numa visão sistêmica.

Mais do que uma mera alteração na estrutura
orgânica da Prefeitura, a implantação de um Siste
ma nos moldes do proposto para Salvador, pressu
põe profundas mudanças nas rotinas incorporadas à
administração do município, o que, por outro lado.

torna o momento extremamente adequado à revisão
de objetivos, conceitos e métodos pré-existentes,
e á redefinição dos rumos do planejamento munici
pal. Neste sentido, deve o CPM oferecer à cidade
produtos capazes de gerar intervenções de curto,
médio e longo prazos.

A publicação de VERACIDADE insere-se neste
esforço de reestruturação. A revista pretende ser um
veículo especializado na difusão e debate de idéias
sobre a cidade, sua evolução, suas contradições. A
criação desse espaço permitirá a discussão da pro
blemática urbana em caráter permanente, sistemáti
co, num veículo aberto, inclusive ã participação da
comunidade intelectual não vinculada diretamente à
administração.

A necessidade de divulgação de informações
sistematizadas pode ser considerada condição essen
cial na definição de prioridades e diretrizes geren
ciais, seja no setor público ou na iniciativa privada.
Para o planejamento urbano, a existência de infor
mações atualizadas é elemento fundamental para a
elaboração de planos e projetos. Nesse contexto,
VERACIDADE apresentará, sistematicamente,
informações, estatísticas global e setorial, além de
estudos de setores específicos, tendo como horizonte
o município, com a perspectiva de contribuir para a
consolidação do Sistema de Informações para o Pla
nejamento.

O maf ocupa amplo espaço nessa nossa primei
ra edição. Este é o nosso tema em destaque. Sob o
título "É DOCE VIVER DO MAR", revelam-se os
resultados da pesquisa com usuários e barraqueiros
da Orla, tão degradada em sua paisagem. A crise
financeira por que passa a Prefeitura de Salvador é
analisada em artigo embasado em dados consisten
tes, abordando as áreas fiscal, tributária, as transfe
rências, até chegar às causas estruturais da crise.

O conceito de planejamento, os limites de inter
venção do planejador e os desafios da gestão urbana
nos anos 90, bem como problemas nas áreas de
meio-ambiente, saúde e educação são outros assun
tos tratados nesta edição de estréia. ■
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dc tributação, estando sujeitas apenas
ao pagamento da Taxa de Localização c
Funcionamento que, segundo valores de
janeiro de 1991, varia entre 1,5 e 3
VfP (Cr$ 6.020,00 a CrS 12.041,00,
rc.spectivãmente). Esses novos valores,
que estratificam as barracas segundo
sua localização e tamanho, resultam de
modificações introduzidas no Cõdigo
Tributário, lei 4279/90, sancionado em
28/12/90. Vale assinalar que esse tri
buto, deveria cobrir os custos dos servi
ços prestados pela PMS relativos à fi s
calização da estética urbarta, poluição
visual e higiene. Entretanto, observa-se
que o mesmo encontra-se aquém dos
reais custos de tais serviços.

A Lei n- 4277/90 sancionada em
28/12/90 que instituiu a Taxa dc Coleta
do Lixo não faz referencia às barracas
de praia. Essa atividade poderia ser, no
máximo, classificada comò "comércio
popular", categoria isenta de paga
mento de tributos dessa ordem. Contri
bui ainda para agravar esse quadro, o
fato das barracas estarem localizadas
num espaço de uso coletivo, no qual
o interesse particular não deve sobre
por-se ao da coletividade.

A atividade de barraqueiro é sa
zonal, sendo mais intensamente desen
volvida no verão. Apesar disso, cerca

de 60% das barracas funcionam todos ir,^;„<-.4 - v^-i-
os dias durante todo o ano. P,, ""T

Quando se analisa a formação pro- Smente e^ r barraqueiro - ^fissional do barraqueiro, observa-se que deZ^ln de nivcl méd.o,42% declaram-se comerdantes, olZl íareaea t ^'"r^bs-
os demais distribuídos entre profissio- tan^dl Ho ^^drando parcela subsnais de nível médio (eerea dc 30%) su- ví^hJ rendimento - situam-se,
perior (cerca de 15%) e outros (cerca de entre 1 T^salá^- r '
10%). Esses números confirmam uma ® ^ salános-mínimos.
predominância de barraqueiros com Pm dados da pesquisa, baseados
formação profissional tínica da« p-.mo _c araçao dos titulares das barra-formação profissional típica das cama
das médias, uma vez que 76% do total 9"^ 78% das barracas
pesquisado tem cinco anos ou mais de novembro de 1990 teriam
estudo e apenas 11%, dois anos ou me ' ° ""plantadas antes de 1986, ano àe
nos; conclusão do Projeto Orla. Existem

As declarações dos titularei ri,.c 'T^dvos para se questionar a fidelidade
ban,casqua„,„\r=„5rC,r„':; uT """■"T':»-/ o„,cime„.o deIam um perfil oposto àquele do eon- entre estabelecimentos
iiinfo da nonulacão Hn Rpoí5p mi , entre 1986 e 1990 é inconsistente com ajunto da população da Rcg.ao Metropo- proliferação de barracas de nraia nos
htana de Salvador. Parcela significativa últimos anos
dos barraqueiros está situada nas faixas Além dessa acelerada proliferação
de renda intermediána 22% dos barra- dç novas barracas observa-se uma ex-
quciros tem renda familiar entre 3 e 5 pressiva rotatividade ocupacional res-
sa áno.s-m nimos e 17% entre 5 e 10 ponsável pela mudança no perfil Socialsalários-mínimos). Um contingente me- e econômico dos barraqueir^: 56% dos
nor (18%) apresenta renda familiar en- titulares têm 5 anos ou menos no exer-
tre I e 3 salários-mínimos e 7% menos cício da atividade e apenas 33% mais
de um salário-mfnímo. Além disso, tem de 10 anos
peso relativamente expressivo àqueles Considerando .
situados na faixa mais alta de rendi- nação T hat 1mento (16% dos barraqueiros têm renda deL fora^^r?'superior a 10 salàrios-mfnimo,,). 6% Zuiíf"' ^nas 6% alugadas. Assim, a atividade de

barraqueiro tem na propriedade dos
meios de trabalho uma condição neces
sária para sua realização. Administram
diretamente sua atividade 84% dos bar
raqueiros, enquanto 10% atribuem essa
tarefa a um outro membro da família,
mantendo-se assim a estrita relação en
tre trabalho e meio de produção.

A atividade de barraqueiro, apiesar
de sua ocorrência regular ao longo do
ano, apresenta uma certa descontinui-
dade em seu ritmo, o que determina os
cilações em termos de utilização da
mão-de-obra e se reflete no tipo de vín
culo trabalhista estabelecido. Aproxi
madamente 2.200 pessoas trabalham di
re tamente com os barraqueiros. Deste
universo, 97% não possuem carteira as
sinada, tratando-se de mão-de-obra
temporária recrutada principalmente du
rante o verão e fins-de-semana. Anali
sando a composição da mão-de-obra
utilizada, observa-se que em 22% das
barracas trabalham em média 2 a 3 pes
soas das famílias dos proprietários; em
28% delas existem 2 a 3 empregados.
No conjunto, há um ligeiro predomínio
da mão-de-obra familiar, porém o que
geralmente ocorre é a utilização simul
tânea de familiares e trabalhadores
avulsos.

Considerando outros fatores rela
cionados a caracterização do empreen

dimento, cabe assinalar os seguintes as
pectos: as atividades são financiadas
principalmente com recursos gerados
pela própria barraca; predomina a co
brança à vista como forma de paga
mento dos serviços prestados; o abaste
cimento de gêneros é feito prioritaria
mente nas feiras livres (91% dos casos).

Em relação ao valor de mercado
das barracas, as respostas de 64% dos
barraqueiros indicam um milhão de cru
zeiros como oferta mínima para pro
postas de transferência do "negócio".

No que diz respeito à licença de
funcionamento, constatou-se que 67%
dos barraqueiros não a possuem, nem
informaram seu número de licença, o
que pode significar tanto o fato da bar
raca não ser licenciada como a impossi
bilidade de, no momento da pesquisa,
ser apresentada a documentação. Ape
nas 29% dos barraqueiros informaram o
número da licença e 4% declararam não
possuí-la.

As praias onde o percentual de
barracas licenciadas é maior, são as do
Loteamento Farol n (45%), Jardim de
Alá (44%) e Clube Português (41%).
Percebe-se, assim, que em todas as
praias o índice de barraqueiros não li
cenciados é superior a 50%. Em Placa-
ford apenas 6% são licenciadas.

III - A OCUPAÇÃO DA PRAIA -
ESPAÇO DE LAZER

As "Áreas de Borda Meirftima"
nas quais insere-sé a orla, são caracteri
zadas pelo Plano Diretor de Desenvol
vimento Urbano (PDDU) como "Áreas
de Ocupação Restringida", em função
dos recursos naturais. Nesse plano são
estabelecidas baixas densidades e parâ
metros urbanísticos adequados à preser
vação dos valores paisagísticos, am
bientais e turísticos existentes.

O Plano de Estruturação da Orla
de 1989 — cujos estudos cojnpreendem
o espaço entre as vias da orla e a Para
lela, visando a preservação dos valores
paisagísticos e naturais, e considerando
a capacidade da infra-estrutura da área
também prevê baixas densidades de
ocupação do .solo. A título de exemplo,
em Patamares propõe-se um índice de
ocupação dos lotes de 25%. Da mesma
forma, o Projeto de Valorização da Or
la, elaborado em 1985, ao estabelecer o
número de barracas por trecho de praia
e regulamentar a área para mesas, preo
cupou-se com a densidade de ocupação
das praias e com sua capacidade máxi
ma de alocação de equipamentos de la
zer, como forma de não comprometer o
meio-ambiente. Entretanto, o que hoje
se observa é que dada a lucratividade
deste tipo de comércio, e a grande de-
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manda existente, ocasionada pela faltá
de outras opções de lazer, a área ocu
pada e o porte dos empreendimentos
extrapolam, em muito, os objetivos de
preservação estabelecidos em tais pla
nos e projetos. Desse modo, a situação
foge ao controle dos órgãos municipais
comprometendo não apenas a paisagem,
mas sobretudo, o saneamento, o meio-
ambiente e o livre acesso aos espaços
de lazer.

O Projeto de Valorização da Orla
definiu também um ordenamento para a
localização das barracas, um modelo fí
sico para sua construção e o porte da
atividade, sem, contudo, interferir na

ambiência natural. Constituia-se a pro
posta em quiosques circulares padroni
zados, com área de 28m^ totalmente va
zados, com esteios em madeira e co
bertura em piaçava, áreas de atendi
mento externo e limites definidos, inte-

grando-se à paisagem sem predominar
sobre ela.

Entretanto, como revela a pesqui
sa realizada pelo CPM-SESP, a Orla
Marftuna de Salvador vem sendo desca
racterizada em diversos aspectos. O le
vantamento tipológico realizado nas
barracas de praia revela uma profunda
descaracterização em relação ao modelo
definido pelo Projeto Orla em 1985.
Apenas 19% do universo pesquisado
mantém o padrão original, enquanto
81% aprésenjam os mais variados tipos
de alteração^ na estrutura física. É im
portante observar que mesmo as barra
cas licenciadas fugiram ao controle e à
fiscaüzação da P.M.S., passando por
grandes modificações. Assim, hoje,
apenas 12% destas mantêm-se no refe
rido padrão.

A praia que apresenta menor per
centual de descaracterização é Placa-

ford, com 48% de barracas descaracte-:
rizadas, o que significa que as demais
têm mais de 50% das barracas com mo

dificações, destacando-se as de Stella
Maris com 98%, Piatã 92% e Jaguaribe
com 88%. As praias de Amaralina, Pi-
tuba e Clube Português mantém outro
padrão, diferente daquele do Projeto
Orla, pois este não abrangia estas
praias.

A pesquisa evidenciou, ainda, a
ocupação indevida da praia com mesas,
cadeiras, sombreiros etc., por parte dos
barraqueiros. Essa prática, além de
prejudicar os freqüentadores, resulta na
apropriação privada dos espaços desti
nados ao lazer coletivo, dificulta a livre
circulação, particularmente daqueles
que não utilizam os serviços das barra
cas. Constatou-se que 32% das barracas
avançam sobre toda faixa de areia dis
ponível, 35% estendem-se por 5 metros

■ ■ .
2— ^ ■

e apenas 28% obedecem o limite origi
nal. Nas praias do Corsário, Patamares
e Jaguaribe mais de 45% das barracas
atingem a beiramar. Em Jaguaribe,
83%. Através de observação e diálogo
com os barraqueiros, concluiu-se que o
número de mesas por barraca varia de
30 (no Corsário) a 100 (no Jaguaribe),
demonstrando, mais uma vez, que o
porte do atendimento nas barracas ex
trapola até mesmo a. dimensão de um
bar.

Compõe ainda este quadro de des
caracterização a utilização das barracas
como residência, o que implica no fa-
velamento de determinados trechos da
orla. A ocupação desordenada estende-
se inclusive às áreas limítrofes da praia,
geralmente utilizadas como estaciona
mento.

Nas barracas, os principais espa
ços acrescidos ao modelo original são:
cozinha interna em 55% delas, área pa
ra chuveiro (47%), cozinha externa
(30%) e depósito (22%). Cerca de 30%
das barracas aumentaram sua área em
relação ao projeto original em mais de
lOm^ de área construída; 28% entre 5 e
lOm^ e apenas 19% não fizeram qual
quer ampliação. Nas praias de Piatã e
Loteamento do Farol 11 construiu-se co

zinhas em 79% das barracas. Em Jagua
ribe 88% delas têm cozinha fechada e

27% fogão externo. Observa-se assim o
expressivo peso da função "preparo de
alimento" na ampliação da barraca.

Questionados sobre quais cômo
dos, equipamentos e serviços as barra
cas deveriam possuir, 58% dos barra
queiros incluiram cozinha em suas rei
vindicações, 65% sanitários, 69% ener
gia elétrica e 59% abastecimento de
água.

Os materiais construtivos mais

utilizados nas ampliações são a madeira
(88%), seguido de tijolo (20%) e piaça
va, com 90%, o que demonstra a ade
quação do material indicado original
mente. O afastamento leteral acima de 3
metros vem sendo mantido na maioria
do conjunto de barracas.

Constatou-se que 58% das barra
cas têm água, 16% energia elétrica, 7%
têm telefone e 34% delas não possuem
nenhum equipamento. Entre as praias
de Amaralina e Boca do Rio pratica
mente nao há infra-estrutura, exceto no
trecho do Clube Português, devido a di
ficuldades técnicas. A partir do Corsá
rio até o Loteamento Farol II a infra-
estrutura está mais presente, destacan
do-se este último.

Com base nas pesquisas (Levan
tamento Tipológico, Sócio-Econônuco e
de Opinião), observações de campo,
fontes secundárias e pareceres de técni-
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COS e entidades concluiu-se, quanto aos
aspectos físicos, que a quantidade de

barracas admitidas pelo Projeto Orla
aumentou expressivamente, muitas de
las sem a licença para funcionamento
fornecida pela Secretaria de Serviços
Públicos. A questão toma-se mais grave
com as construções de anexos para ins
talação de cozinhas, sanitários e depó
sitos não previstos no projeto original.

A introdução de sanitários e cozi
nhas sem captação de esgoto primário e
secundário provoca poluição da areia
das praias e da água do mar, compro

metendo a higiene e o saneamento.
A ausência de zoneamento das

áreas de esporte, hoje praticada em
qualquer espaço livre de praia, restringe
ainda mais as áreas disponíveis para os
banhistas.

A proliferação de engenhos publi
citários e reservatórios elevados para
água compromete a paisagem e a am
biência da área como um todo.

O corte dos taludes do calçadão,
com a conseqüente eliminação da co-
berttira vegetal que o protege, provoca,
através da erosão, a destruição do mes-



mo e da tubulação da infra-estrutura em
rede e o deslizamento de terra sobre a
areia, além de causar graves prejuízos a
imagem ambiental.

A essas questões soma-se a exis
tência de lonas em cores berrantes, cai
xotes empilhados, fogões improvisados
e industriais, muros e balcões de alve
naria, lixo espalhado em toda a exteri-
são das praias, o que reforça a necessi
dade de ações imediatas por parte da
PMS.

IV - ALGUMAS CONCLUSÕES

No conjunto observa-se que a si
tuação de crise econômica que tem lan

çado no mercado informal um expressi
vo contingente de mao-de-obra gestou
modificações no âmbito do próprio
mercado informal de trabalho. Destarte,
sua ampliação ter acarretado tanto a
proliferação de novas atividades eco
nômicas como a modificação do porte e
do padrão de tradicionais ocupações
como por exemplo a de barraqueiro.
Esta atividade atualmente, não se cons

titui apenas em uma ocupação de tra
balhadores vinculados à pesca ou comi
das típicas, mas em empreendimento
"empesarial" de médio porte, capaz de
fazer circular expressivas somas. Nessa
exata medida começa a se desenvolver

ntna certa contradição entre o exerc cio
da atividade e a utilização de forma pn-
vada de um espaço que pelas suas cã
racterísticas destina-se ao lazer o
conjunto da população. A expansão w
devida dessa atividade não encon
respaldo sequer entre os usuários a
barracas que reclamam por um
ordenamento das mesmas e, um con
dos poderes públicos sobre esse üpo
empreendimento. Afinal, é
apenas viver do mar, mas, tamb ^ ̂
der ir ao mar, percorrer nossas pr^
desfrutar da sua beleza. ■

metodologia da pesquisa de campo

o Centro de Planejamento Muni- d
cipal com apoio da Secretaria de Serifi- s
ços Públicos realizou, entre as praias de
Parafina e Stella Maris, três levanta- t
mentos distintos: uma pesquisa de opi- b
nião pública, um cadastramento físico- c
tipológico das barracas de praia e uma <
pesquisa sócio-econômica com os bar-
raqueiros. O cadastramento e a pesquisa <
sócio-econômica foram realizados em i
conjunto nos dias 30 de novembro e 1- 1
de dezembro de 1990. Foram identifi
cadas 528 barracas, porén^ os resulta
dos do cadastramento totalizam 506 es
tabelecimentos, já que 22 questionários
foram emulados por inconsistência das
informações.

No cadastramento tipológico bi^
cou-se informação sobre a manutenção
do padrão original das barr^as, ̂ r-
rência de fechamentos laterais, material
utilizado para fechamento, ti^s
berturas, elementos acrescidos, área
acrescida, afastamento later^
barracas, afastamento de fundo (entre a
barraca e o talude). área ocupada com
mesas e cadeiras, infra-estrutura e^s-
tente, existência de escada mdmdual
para atender a barraca e, na opmao do
titular da barraca, quais os cômodos,
equipamentos e serviços que as barracas
deveriam ter. . .

O questionário sócio-econômico,
que visava caracterizar o barraqueiro, o
comércio, a oferta de serviços da ativi
dade, sua rentabilidade, cap^idade de
geração de emprego etc, foi aplicado
em 384 barracas. A diferença entre o
número total de barracas e o número de
questionários da pesquisa sócio-econô
mica é explicada pela necessidade de
serem respondidos pelos titulares das
barracas ou por administradores sufi
cientemente informados sobre detalhes

da atividade, o que nem sempre foi pos
sível.

Esse subconjunto (76% do total de
barracas cadastradas) fornece resultado
bastante aproximado do universo pes
quisado e estão disponíveis na Bibliote
ca do CPM.

O primeiro bloco do questionário
sócio-econômico tiidia por objetivo ca
ractenzar o proprietário ou titular da
barraca. Perguntou-se sobre o bairro de
residência (jurado por Zona de Infor
maçao - ZI), anos de estudo, profissão
^upaçao principal e secundária, renda
tamliar, tempo de exerctcio da ãtiSa
de e qnaato a cobertura previdencSria

evisava^aS^aS^"''»» 'talares foram inquiridos sobre-^aS d"
unplantaçao da barraca- a
ocupação (própria, alugada etoí
mstraçao; número de bam,. ^
das; número de tr^alh^^
familiar; número de
carteira assinada- tino com
preço dos produtos ®
uma semana; gastos Í durante

firianciamentoTcaSí^^'. devidade; forma de cSrí
mento dos resultados- forr,.^'
^nto; período i
quantidade e destino
duzido nos finais de sS ° Pro-
manutenção da seeum ' de
™do da barracfr fí' de
opmiao do ' ' nnai,«.—opmião do titular sõb

no priro®*'
nas barracas. Considerou-se, n
ro caso, o resultado d®®'
de cervejas, refrigerantes, ̂  g aU'
tiladas, sucos, refrescos, aqtúsi'
mentos e os gastos realizados ̂ ^jgpçáo
ção dos insumos, água, luz, nn f^rai^
e empregados. Os resulta o ̂
agrupados em classe de valo '^tívei®
zou-se para isso intervalos co
àqueles utilizados pela
nal de Amostra de Domicílio p
litar comparações. , pesso^®

Para estimar o número j.aia 1*^'
que trabalham nas barrac^ ® P jqo c®'
lizou-se o mesmo procedirn®"
so das classes abertas no imu co^
foi considerado o limite _ge
ponto médio. Com isso, obte
avaliação mtds conervadora
de trabalhadores. _

Na enquete de
cados 911 questionários en
de barracas de prais íioV®^s
rios (463) nos dias 24 e ̂  -jpiâo
bro de 1990. Buscou-se a «F r
entrevistados sobre a caí^^^s
sença das barracas na sog®®^
rísticas atuais da atividade^ ^
de como a PMS deve intervir-

m ®"®^cnte, a

Foram realizarf
partir dos resultados da ®^^^rivas a
econômica merecendorelauv^ à receita ltquida'J?"®

® "'ímero de peslo^'tL^t^íoraçâo
9«e trabalham

lívida Pública
A Crise Financeira da Prefeitura

/ /João Carlos Araüjo/cFM

Nas duas últimas décadas, a urbanização acelerada, a centralização de recursos nas
mãos da união e a fraca base tributária de Salvador levaram as finanças municipais a um
desempenho negativo. Não se modernizou a arrecadação, não se atualizou o cadastro de con
tribuinte, nem se taxou munícipes, face ao ''custo político" aí implicado. Vivia-se a era das
transferências. Nem a Constituição de 1988 conseguiu reverter esse quadro. Resultado: o
déficit orçamentário crônico vem sendo financiado por operações de crédito e dívidas a for
necedores e empreiteiros. O dispéndio com a dívida chegou a 40% das despesas em 1987 e
caminha para um impasse após a rolagem ou repactuamento conseguido.

1. introdução

o objetivo deste artigo é chamar a
atenção para a situação financeira da
Prefeitura de Salvador, um aspecto
pouco transparente para o público e,
devido às dificuldades de informação,
até para parte da administração munici
pal.

Não- cabe, evidentemente, nos li
mites de um artigo, um diagnóstico da
situação financeira da Prefeitura de
Salvador. O que se busca é alertar para
a crise em que ela se encontra e que
poderá inviabilizar o esforço de Plane
jamento que se inicia com o Centro do
Planejamento Municipal — CPM.

O artigo procura caracterizar a
crise financeira da Prefeitura exploran
do o seu endividamento, buscando na
análise dà estrutura da receita, identifi
car a evolução das fontes de financia
mento e as origens da crise do ponto de
vista da receita. A análise da crise fi

nanceira da Prefeitura não aborda, por
tanto, os gastos, sua evolução e compo
sição, que, em última instância, é o re
verso da mesma, ficando esse assunto
para outra oportunidade.

(*) João Carlos Araújo é economista e técni
co da Gerência de Desenvolvimento Mu
nicipal.

2. ANTECEDENTES

Para se tratar da atual crise finan

ceira da Prefeitura Municpal de Salva
dor é necessário retroceder no tempo e
recuperar sua origens e causas, que não
se restringem à má administração finan
ceira. Esta é, no entanto, um dos seus
elementos relevantes.

Os dados abrangem um período de
15 anos, de 1975 a 1989, não refletindo
ainda a atual admiiústração, que se ini
ciou em janeiro de 1989 com um orça
mento e recursos ainda limitados pela
gestão anterior.

O primeiro elemento para se en
tender esta crise é o processo de con
centração de recursos públicos em mãos
do Governo Federal, instituído pela
Constituição de 1967.

A Revolução de 1964, como é sa
bido, tinha um projeto de desenvolvi
mento e modernização do País, onde a
estabilização foi inicialmente meta prio
ritária e condição para o desenvolvi
mento. Ao contrário da política neo-li-
beral do Governo Collor, o Estado foi o
principal agente do desenvolvimento.

Segundo a avaliação dos teóricos
e ideólogos da Revolução, os empresá
rios capitalistas brasileiros, enquanto
classe, tinham sido incapazes, histori
camente, de liderar o processo de in
dustrialização e levar o Brasil a um es
tágio de desenvolvimento que o situasse

entre os países do Primeiro Mundo. Isto
deveria ser tarefa do Estado.

Para cumprir este papel e realizar
os investimentos requeridos para conti
nuar e completar o processo de indus
trialização, foi realizada uma reforma
fiscal que modernizava o sistema ao
tempo em que centralizava os, recursos e
decisões. Evitava-se com isto, dissen-
ções ao projeto por parte dos Governos
Estaduais e Murúcipais.

A Constituição de 1967 iria am
pliar a dependência dos Municípios das
transferências, levando-os à prática da
barganha por mais recursos, incluindo
aí os recursos a fundo perdido e os fi
nanciamentos nos diversos fundos ins
tituídos.

Entre 1975 e 1983, os recursos
transferidos representaram no caso de
Salvador, em média 34%, ou 1/3 do
total dos recursos. A situação de de
pendência perdurou após o período do
Regime Militar, quando agravou-se em
função das pressões dos municípios por
uma melhor distribuição dos recursos
entre os três níveis de Governo. No pe
ríodo 1984 a 1987 o percentual médio
das transferências ampliou-se para 41%.

Esta situação só se modificou, do
ponto de vista legal, com a Constituição
de 1988, que estabeleceu as bases para
uma maior independência dos Municí
pios, através da criação de dois novos
impostos: o Imposto sobre a Tansmissão



Inter Vivos de Bens Imóveis e o Im
posto sobre a Venda a Varejo de Com
bustíveis Líquidos e Gasosos; além de.
uma maior descentralização dos recur
sos, ampliando a participação dos mu
nicípios na repartição da receita tributá
ria. Os percentuais de formação do
Fundo de Participação dos Municípios
aumentaram de 16% para 22,5% da ar
recadação do Imposto de Renda e do
Imposto Sobre Produtos Industrializa
dos. A cota-parte do ICMS transferido
do Estado aos Municípios passou de
20% para 25% e foi criada a cota-parte
do Imposto Sobre a Propriedade de
Veículos Automotores.

Outro fator que temos de levar em
consideração é a arrecadação tributária
deficiente aliada à fraca base econômica

de Salvador.

A estratégia utilizada no processo
e industrialização da Região Metropo
litana de Salvador, iniciado de maneira
incipiente já nos anos 50, com o ad
vento da Petrobrás e desenvolvido pos
teriormente com o CIA e o COPEC, le

vou as indústrias a localizarem-se fora
do município.

Embora esse processo fosse gera
dor inegável de desenvolvimento eco
nômico, vindo a modernizar, concentrar
e induzir a localização do comércio e
dos serviços de Salvador, dele resultou
um aspecto negativo: maior atração dos
fluxos migratórios para a cidade.

O assentamento da população que
participou das obras de construção civil
e de instalação das indústrias somado
aos trabalhadores qualificados com ní
vel de renda mais elevado que optaram
por morar em Salvador, atraídos pela
sua estrutura urbana, gerou uma de
manda de serviços públicos sem a cor
respondente elevação da arrecadação.

Este descompasso entre a deman
da da população e a capacidade do po
der público em atendê-la atingiu de uma
maneira geral os municípios brasileiros,
tendo em vista o processo acelerado de
urbanização por que passou o País co
mo resultado do modelo econômico
adotado.

O caso de Salvador foi agravado
pela sua peculiar situação de abrigar es
sa população sem a contrapartida do de
senvolvimento de atividades produtivas
na área do município.

O processo de urbanização acele
rado, a centralização dos recursos nas
mãos da União e a situação desfavorá
vel de Salvador, com sua fraca base tri
butária, levaram as finanças municipais
a um desempenho negativo.

Este processo gerou, petralela-
mente, um comportamento de relaxa
mento na cobrança dos tributos próprios
do município. A maior dependência dos
recursos transferidos e, no caso das ca
pitais, uma subordinação direta ao Go
verno Estadual, que indicava o Prefeito
e realizava importantes investimentos
fez com que não se desse a devida im
portância à cobrança dos impostos e ta
xas municipais. Esta cobrança impUca-
va em manter uma estrutura envolvendo
atualização de cadastros e fiscaüzação
além do custo político de taxar os pró'
pnos munícipes. Apesar de nomeado e
no caso das grandes cidades, estar me'
^s sujeito às pressões da população o
Prefeito nao estava imune a elas, sendo
^is fácil pressionar por aumento das
transferencias.

3 ^^fg^CTERIZAÇÃO DA

Embora a Constituição de 1988

tenha no seu espírito o objetivo de des
centralizar recursos e pKissibilitar maior
autonomia municpal, pode-se dizer que
ela não foi capaz de reverter o qua ro
da receita em termos reais em Salvador.

Apesar da inclusão de novos tn-
butos e do aumento dos percentuais o
Fundo de Participação dos Municípios e
da Cota-Parte do ICMS, o município
encontrava-se, em 1989, em um patam
inferior ao de 1986.

A receita total, inclusive as
ções de crédito e transferências caiu
de 1986 a 1989 (vide quadro 1). As re
ceitas correntes, onde não estão inc u
das as ojierações de crédito, tem o
queda de 16% e as receitas própria^
onde se excluem as transferências,
uma queda de 34%. Este quadro naostr^
também que as operações de
as transferências reduziram a ^
receita total, o que indica uma má
formance da receita própria da Prefd
ra de Salvador.

Existem indicações óbvias
financeira do município, como a
oferta de serviços públicos, a má
dade dos mesmos e os baixos sal
do funcionalismo municipal com
sistemáticos no pagamento.
vias, estas indicações, além de
quantificação poderiam ser atribu
em parte a fatores conjunturais.

Serão utilizados alguns
ms financeiros, extraídos dos
para mostrar a existência e o agr^
niento desta crise nos últimos anos-

Analisando-se o Quadro 2
tata-se a existência de um
mentário crônico ao longo dos u P.
15 anos, que vem sendo
através de operações de crédito P
sistema bancário ou através tl® gni
eontraidas com com fornecedores u
preiteiras.

QUADRO 1

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
1986/89

VALORES REAIS DE 1990 EM Cr$ 1 MIL

RECEITA TOTAL RECEITA CORRENTE RECEITAS PRÓPRIAS

ANOS

VALOR ÍNDICE VALOR ÍNDICE VALOR

N2

ÍNDICE

1986 642.360,2 100 511.378,0 100 204.014,9 100

1987 898.466,1 140 430.985,3 84 172.765,6 85

1988 873.345,5 136 579.187,3 113 383.105,8 187

1989 606.206,4 94 379.328,5 74 134.666,4 66

FONTE: Plano de Ação Financeira — Secretaria de Finanças
Cálculos: CPM/GEDEM

QUADRO 2

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

EVOLUÇÃO DO DÉFICIT ORÇAMANTÃRIO
1975/89

VALORES REAIS DE 19890) EM Cr$ 1 MIL

TOTAL DA TOTAL DA OPERAÇÕES DE SALDO ORÇA-
ANO RECEIJA DESPESA CRÉDITO MENTÁRIO REAL

(A) (B) (C) ( D = A - (B + C) )

1975 226.029,6 267.967,3 29.856,6 ( 71.794,3)

1976 249.768,5 277.559,8 6.192,3 ( 33.983,6)

1977 294.740,1 279.556,6 17.623,2 (  2.439,7)

1978 337.151,4 372.940,9 14.835,3 ( 50.624,8)

1979 341.941,4 353.701,0 40.275,8 ( 52.035,4)

1980 356.846,0 394.896,8 34.756,7 ( 72.807,5)

1981 426.192,9 402.739,6 115.706,8 ( 92.253,5)

1982 497.904,2 524.954,1 115.693,0 (142.742,9)

1983 456.788,7 444.089,2 69.857,9 ( 57.158,4)

1984 371.157,1 382.079,7 732,2 ( 11.654,8)

1985 471.613,9 540.400,4 6.775,6 ( 75.562,1)

1986 642.360,2 687.609,9 45.547,7 ( 90.797,4)

1987 898.466,1 870.076,9 411.894,9 (383.505,7)

1988 873.345,5 930.983,1 190.153,0 (247.788,6)

1989 606.206,4 686.171,6 200.771,5 (280.736,7)

FONTE: 1975 a 1985 - CONDER - Projeto Metropolitano
1986 a 1989 - Plano de Ação Financeira - Sec. Finanças
Cálculos-CPM/GEDEM

(1) Até 1985 os valores estão atualizados para agosto/1989 (CONDER) e 1986 a 1989 atua
lizados pela média anual do IGP/Dl da FGV para 1989.



o indicador do endividamento re
laciona a Dívida Real à Receita Líquida
e mostra a dimensão que vai tomando o
estoque da Dívida em relação aos recur
sos da Prefeitura.

O Quadro 3 mostra um cresci
mento maior da Dívida em relação à

^ceita Líquida que alcançou, em 1989

Í^LTt^r dá
Deve-se ressaltar que operações

de empréstimo" das empreiteüJlé"
via e Engepar, cuja legalidade é con
testada pela atual administração, não

estão contabilizadas como dívida,
se conhecendo o seu montante.

O indicador do comprometint®^
da receita (Quadro 4) relaciona
Ções de
r  i^i^uaaro 4) reiaciun^ -r

ções de crédito e receita líquida,
trando o quanto representam, ou <3^
de de eiP'pende a receita da Prefeitura
Prõstimo

QUADRO 3
PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

EVOLUÇÃO DO ENDIVIDAMENTO

VALORES REAIS DE 1980 c.

ANO DÍVIDA REAL

(A)
receita líquida

(B) A/b

1986

1987

1988

1989

222.040,3

976.880,2

1.501.576,4

1.838.132,2

596.812,5

486.571,2

683.192,5

405.434,9

FONTE: Plano de Ação Financeira - SEFAZ
Cálculos — CPM/GEDEM

(1) Receita Total menos Operações de Crédito

37%

200%

220%

453%

Tomando-se esses valores em anos

alternados, e os últimos anos a partir de
1986, nota-se que existe uma variação
muito grande no conçrometimento da
receita com empréstimos. Nos últimos
quatro anos disponíveis há um amnento
da participação dos empréstimos na Re
ceita Líquida, chegando em 1987 a
84,6% e, em 1989, a aproximadamente
50%.

O indicador do dispêndio da dívi
da procura mostrar quanto do conjunto
das despesas realizadas pela Prefeitura
está sendo destinado a cobrir o serviço
da dívida, incluindo a amortização.

A política econômica do Govemo
Collor tem como prioridade o combate à
inflação através da redução do déficit
público e de uma política de arrocho
monetário e fiscal. Os resultados desta

política são restrições ao crédito, pres
sões para pagamento de dívidas que te
nham o aval ou foram contraídas com a

União e, como efeito colateral, o agra
vamento do quadro recessivo, afetando

os impostos e transferências que tenham
como base a produção e a renda.

Este quadro, logicamente, obriga a
Prefeitura a desenvolver ações urgentes
para recuperar e ampliar as suas fontes

Os dispêndios com a dívida situa
vam-se no início da série disponível e
em patamares razoáveis, embora cres
centes, chegando em 1987 a representar
40% do total da despesa, caindo nos
dois anos seguintes. Como o estoque da
dívida continuou a crescer, os dispên
dios com a mesma deveriam crescer. O

fato disto não ter acontecido significa
que a Prefeitura conseguiu adiar o seu
pagamento através da rolagem ou do
repactuamento dos prazos. Embora a
Prefeitura venha conseguindo a rolagem
da dívida, esta situação caminha num
horizonte próximo para um impasse,
de recursos próprios para não chegar a
uma situação de caos financeiro e ina
dimplência generalizada.

3. ESTRUTURA DA RECEITA

Dentro deste quadro de crise, se
rão analisados os componentes da re
ceita para identificar o comportamento
das três fontes principais de financia
mento da Prefeitura: recursos próprios
(considerando o IPTU e o ISS), as
transferências correntes e de capital e as
operações de crédito.

A análise das fontes de recursos

Esta situação leva a Prefeitura a
contrair dívidas para pagar dívidas, num
processo continuamente realimentado
pelos encargos. Este processo tem o seu
limite na capacidade legal de endivida
mento estabelecida pelo Banco Central
segundo as diretrizes da política mone
tária e determinações institucionais to
madas pelo Congresso Nacional e Câ
mara de Vereadores através de parâme
tros políticos. A partir desse ponto o
endividamento passa a crescer por me
canismos não financeiros, como atraso
no pagamento de- fornecedores e no pa
gamento da folha de pessoal da Prefei
tura.

da Prefeitura nos últimos 15 anos

aponta uma clara tendência de redução
contínua dos recursos próprios como
fonte de financiamento. Os impostos
cuja responsabilidade de cobrança é da
Prefeitura vêm perdendo participação,
mostrando, no caso do IPTU, uma
enorme perda em participação relativa e
também em valor real, chegando a di
minuir 65% deste em 1989.

O IPTU reduz sua participação de
13,4% em 1975, para 1,5% em 1989, e
o ISS de 21,4% para 12,0% em igual
período. (Ver Quadros 7 e 8).

QUADRO 4

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

EVOLUÇÃO DO COMPROMETIMENTO DA RECEITA
1975/89

VALORES REAIS DE 1989^^) EM Cr$ 1 MIL

ANO OPERAÇÕES DE
CRÉDITO

(A)

RECEITA LÍQUIDA

(B)

A/B (%)

1975 29.856,6 196.173,0 15,2

1978 14.835,3 322.316,0 4,6

1981 115.706,8 310.486,1 37,3

1984 732,2 370.424,9 0,0

1986 45.547,7 596.812,5 7,6

1987 411.894,9 486.571,2 84,6

1988 190.153,0 683.192,5 27,8

1989 200.771,5 405.434,9 49,5

FONTE: CONDER - Projeto Metropolitano
SEFAZ/PMS - Plano de Ação Municipal

(1) Valores até 1984 atualizados pelo IGP/DI da FGV para agosto/1989 e de 1986 a 1989
pela média anual do IGP/DI para 1989
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QUADRO 5
PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
EVOLUÇÃO DO DISPÊNDIO DA DÍVIDA A/B
1975e1978/1989

VALORES REAIS DE 1989 EM Cr$ 1 MIL

ANO TOTAL DA

DESPESA (A)

ENCARGOS +

AMORTIZAÇÕES (B) B/A (%)

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

PARTICIPAÇÃO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO NA RECEITA
SALVADOR -1975/89

VALORES REAIS DE 1989 EM Cr$ 1 MIL

ANO

FONTES DE FINANCIAMENTO

RECURSOS PRÓPRIOS

IPTU ISS

T^NSFE- OPERAÇÕES TOTAL
SUB-TOTAL RÊNCIAS de

PARCIAL
CRÉDITO

1975 13,4 21,4 34,8 37,6

1976 14,6 21,7 363 46,4

1977 12,9 17,7 30,6 44,4

1978 12,4 18,9 31,3 45,9

1979 10,6 19,7 30,3 44,4

1980 10,5 17,0 273 39,6

1981 9.5 13,8 23,3 353

1982 9,0 12,8 21,8 323

1983 6,8 11,5 18,3 42,4

1984 8,3 13,5 21,8 70,6

1985 7,8 12,2 20,0 64,9

1986 8,0 15,9 23,9 52,3

1987 4,4 9,3 13,7 32,4

1988 3,0 8,8 11,8 25,3

1989 1,5 12,0 13,5 413

13^

2,5

6.0

4,4

11,9

9,7

27,2

23.2

15.3

0,2

1,4

7.1

45,8

21,8

33,1

FONTE; CONDER - Projeto Metropolitano
SEFAZ - Plano de Ação Financeira

QUADRO 7

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

EVOLUÇÃO DO IPTU-SALVADOR 1975/90
VALOR REAL A PREÇOS DE 1990 EM Cr$ 1 MIL

ANO VALOR NOMINAL

VALOR REAL

A PREÇOS DE 1990 VARIAÇÃO ANUAL %

1975 267.967,3 9.011,9 3,3

1975

1976

43.710

75.131

1.076.497.826

1.272.108.700

1

ot

1978 372.940,9 15.3753 4,1 1977 110.985 1.326.482.920 4.2

1981 402.739,6 23.9913 6,0 1978 169.893 1.469.683.862 10,8

1984 382.079,7 62.120,4 16,2
1979 226.987 1.263.555.776 (14,0)

1986

1987

1988

1989

687.609,9

870.076,9

930.983,1

686.171,6

32.289,3

355.506,4

113.637,4

53.242,0

4.7

40,8

12,2

7,7

1980

1981

1982

1983

1984

469.469

1.063.245

2.494.570

4.086.074

12.912.283

1.271.838.467

1.440.218.514

1.689.509.896

1.071.249.974

904.672.392

0,6

13.2

17.3

(36,6)

(15,3)

FONTE: 1975al985-CONDER — Projeto Metropolitano
1985

1986

50.405.423

137.827

1.256.625.744

1.416.134.631

38,9

12,7
1986 a 1989-Plano de Ação Hnanceira-SEFAZ/PMS 1987 341.126 1.066.319.625 (24,7)

Cálculos: CPM/GEDEM 1988 1.790.488 720.387.605 (32,4)

QUADRO 6 1989 8.928 253.533.524 (64,8)

FONTE: CONDER - Projeto Metropolitano
SEFAZ - Balanços Anuais

NOTA.* Valor real calculado pelo valor médio anual do IGP-DI da FGV.

QUADRO 8
PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

EVOLUÇÃO DO ISS - SALVADOR 1975/89

VALORES REAIS DE 1990 EM Cr$ 1 MIL

ANO VALOR NOMINAL VALOR REAL VARIAÇÃO ANUAL %

85,6
1975 69.733 1.717.397.001 -

85,2
1976 112,139 1.898.723.530 10,6

81,0
1977 151.944 1.816.021.271 ( 4,3)

81,6 1  1978 259.631 2.244.786.190 23,6

86,6
1979 421.799 2.348.004.788 4,6

76,8 1980 761.869 2.063.979.307 (12,1)

85,7 1981 1.551.963 2.102.211.481 1,8

77,5 1982 3.288.426 2.227.168.719 5,9

76,1 1983 6.852.282 1.976.469.402 (193)

92,6 1984 21.024.556 1.473.042.016 (18,0)

86,3 1985 78.755.353 1.963.399.907 33,3

83,3 1986 273.680 2.811.988.926 43,2

91,9 1987 729.470 2.280.239.967 (18.9)

58,9 1988 5.299.712 2.132.294.028 ( 6,5)

88,1 1989 72.708 2.064,713.982 ( 3,2)

FONTE: CONDER - Projeto Metropolitano
Balanços Anuais - SEFAZ

NOTA: Valor real calculado pelo valor médio anual do IGP-DI da FGV.
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o IPTU, imposto sobre a proprie
dade, não apresenta justificativa para
queda real numa cidade com um grande
crescimento urbano como Salvador, a

não ser má administração e a pouca im
portância dada às fontes próprias de re
cursos.

O ISS depende em maior grau da
conjuntura econômica e apresenta uma
queda entre 1980 e 1983 que pode ser
associada ao período recessivo.

As transferências foram responsá
veis em média no período por 43,7% do
total da receita, sendo a mais importante
fonte de recursos para a Prefeitura. Elas
estão sujeitas igualmente a variações no
nível da atividade econômica, já que
estão vinculadas à arrecadação do Im-
fwsto de Renda, do Imposto Sobre Pro
dutos Industrializados e do Imposto so
bre Circulação de Mercadoria e Sei^-
ços.

As op)erações de crédito, mesmo
apresentando grandes variações no pe
ríodo, cobriram em média 14,8% da re
ceita, e representam a rubrica menos
expressiva. Entre 1981 a 1983, o cré
dito foi utilizado para cobrir a queda do
ISS e das Transferências, provocada
j>ela crise, o mesmo ocorrendo nos úl
timos três anos.

Segundo o trabalho "DIMENSÃO
ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA''

vinculado ao estudo "ALTERNATI

VAS PQLfriCG-INSTrTUCIGNAIS

DA RMS" realizado pela CON-
DER/CETEAD em 1986, o endivida
mento dos municípios da RMS cobriam
13% dos orçamentos e eram considera
dos dentro do padrão verificado no Bra-
sU.

Segundo o estudo, este nível de
endividamento "significa muito mais
para os municípios contrabalancearem
desajustes momentâneos noutros itens
da receita do que investir pesadamente
em setores sociais".

Observando os últhnos três anos,
as operações de crédito fogem a este
comportamento, verificado até 1986,
passando então a representar, em 1987,
quase 50% do total da receita. Isto pode
ser relacionado com os pesados inves
timentos feitos na Infra-Estrutura de
Transportes e FAEC sem uma contra
partida na melhoria da arrecadação.

Os recursos próprios estão longe
de poder financiar os gastos da Prefei
tura, apenas 13,5% em 1989, conti
nuando esta a depender das transferên
cias (que como vimos, foram aumenta
das com a Nova Constituição) e cada
vez mais do financiamento bancário.
Em 1975 os recursos próprios repre
sentavam 34,8% da receita, as opera
ções de crédito 13,2% e as transferên
cias 37,8%. Em 1984, estas relações se
inverteram, as operações de crédito pas
sando a representar 33,1%, os recursos
próprios 13,5%, e as transferências

41,5%.
A dependência crescente de em

préstimos bancários sujeita a Prefeitura
às sérias restrições da política monetária
e ao pagamento de um alto custo finan
ceiro, comprometendo de forma cres
cente a sua receita.

A evidente dificuldade da Prefei
tura administrar os seus impostos, como
apontado pelo estudo mencionado da
CONDER/CETEAD, continua atual,
dando prosseguimento à sua forte de
pendência de transferências e de em
préstimos bancários.

Toma-se necessário seu sanea
mento financeiro, até para ampliar sua
capacidade de endividamento e assim
retomar sua capacidade de investimen
to.»
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— CONDER, Alternativas Político Ins
titucionais para a Região Metropolita
na de Salvador — Dimensão Adminis-
trativa-Financeira, 1986.

- Secretaria de Finanças/Prefeitura Mu
nicipal do Salvador
Plano de Ação Financeira, 1990

-LOPREATO, F.L.C. - Evolução da
Participação Estadual na Distribuição
Institucional da Renda - Dissertação
de Mestrado apresentada ao Instituto
de Filosofia e Ciências Humanas da
UNICAMP.

Planejamento Urbano
O Planejamento Urbanístico de Salvador

Ã7 Fernando Teixeira/CPM

Pelo menos vinte planos urbanísticos foram elaborados entre 1976 e 1990 para o muni
cípio. São produtos heterogêneos na forma, na abordagem e no conteúdo, concebidos so
bre bases metodológicas distintas. Uns pecam pelo globalismo das suas análises e pela falta
de objetividade. O município tem nisso sua parcela de responsabilidade, já que nunca enfa
tizou o planejamento setorial que deve preceder a abordagem urbanística. A descontinuida-
de dos planos tem dificultado melhor estruturação espacial da cidade.

A legislação do município do Sal
vador define planejamento urbanístico
como um dos níveis do plano específi
co, que por sua vez é a "representação
particularizada e parcializada dos obje
tivos e diretrizes do Plano Diretor de

Desenvolvimento Urbano — PDDU".

Ao contrário do planejamento se
torial, cuja abordagem é voltada para a
estruturação dos sistemas urbanos (edu
cação, saúde, transportes, etc.), o pla
nejamento urbanístico tem como objeto
o espaço físico, consubstanciando-se
num modelo espacial para um determi
nado segmento do tecido urbano, com
preendendo de forma integrada ele
mentos como traçado de vias e logra
douros, localização de equipamentos
urbemos, reurbanização total ou parcial,
tratamentos paisagísticos diversificados,
explicitação e detalhamento de diretri
zes e normas para o ordenamento do
uso e ocupação do solo, etc.

Nos últimos quinze anos, desde a
experiência do Plandurb, no final dos
anos setenta (1976-1978), foram desen
volvidos para Salvador vários planos
abrangendo diferentes porções de seu
território (ver quadro sinótico). Mesmo
que muitas vezes não correspondam na
forma e no conteúdo ao modelo estrito
de plano urbanístico incorporado à le
gislação vigente - principalmente à Lei

Pemando Teixeira é arquiteto, técnico da
Gerência de Desenvolvimento Municipal

do Processo de Planejamento e da Par
ticipação Comunitária (Lei 3345/83) —,
nao há outro rótulo sob o qual possam
ser reunidos esses estudos sem gerar
ambigüidades conceituais.

Ambigüidades, aliás, não faltam
nem à legislação, nem à prática de pla
nejamento. Estudo recente realizado
pelo CPM sobre a produção de planos
urbanísticos em Salvador no período de
1976-1990 revelou um significativo
universo de produtos heterogêneos na
forma, na abordagem e no conteúdo,
concebidos sobre bases metodológicas
também diversificadas. Alguns desses
planos vão muito além do que seria o
urbanismo propriamente dito, avançan
do em aspectos que estariam melhor
equacionados numa abordagem setorial,
ou mesmo no Plano Diretor.

Descompassos no processo de
planejamento, cujo sintoma mais evi
dente foi a defasagem de quase dez
anos entre a elaboração dos principais
produtos do Plandurb e a institucionali
zação da Lei do Plano Diretor de De
senvolvimento Urbano — PDDU (Lei
3575/85), certan.wnte contribuiram para
que os planos urbanísticos ocupasses o
hiato existente, tomando-se quase mini-
planos diretores para subespaços de
Salvador.

Nessa trajetória, a especificidade
do "urbanístico" - a intervenção no es
paço físico - diluiu-se em nome de uma
perspectiva analítica mais ampla, e essa

distorção acabou se incorporando tanto

à prática do planejamento, que hoje é
até difícil resgatar o sentido original
que se quis dar à matéria.

A ampliação da esfera de aborda
gem resultou numa ênfase cada vez
maior nas etapas de diagnósticos e,
conseqüentemente, numa maior com
plexidade dos produtos. O globalismo
da análise, entretanto, nem sempre con
duziu a uma melhor compreensão da
realidade e sim à proliferação de gene
ralidades de limitado conteúdo, seja
pela falta de objetividade, seja pela re
dundância em relação a outros níveis de
planejamento.

Essa tendência não se manifestou
da mesma forma em todos os casos. De
modo geral os resultados variaram em
função do tamanho da unidade espacial
de análise e da escala de abordagem dos
planos.

Os estudos para grandes árças do
município, como o miolo de Salvador -
área delimitada pela Av. Paralela e pela
BR-324 - por exemplo, tenderam a se
aproximar da abordagem em escala ma
cro, mantendo uma perspectiva global
muito próxima à do Plano Diretor. Os
planos para pequenas áreas (bairros, in
vasões, etc), aproximaram-se mais do
perfil de plano urbanístico definido pela
"Lei do Processo", chegando a um ní
vel maior de detalhamento das propos
tas.

Aqui cabe uma ressalva: o PDDU



pretendeu que o planejamento urbanís
tico de Salvador fosse desenvolvido a
partir das Unidades Espaciais de Pla
nejamento (UEPs), instituídas em lei.
Essas unidades, correspondentes a uma
meso-escala de abordagem, seriam a ba
se de referência para a estruturação dos
sistemas urbanos, através do que se da
ria o rebatimento no espaço das diretri
zes globais e setoriais definidas para o
município.

Contrariamente à orientação me
todológica do Plano Diretor, contudo,
nunca foi obedecido um modelo rígido
e simétrico para o planejamento dos vá
rios subespaços de Salvador. As UEPs
poucas vezes foram utilizadas como ba
se para a elaboração de planos urbanís
ticos, e o receituáno de elementos da
"Lei do Processo" - que deveria
orientar essa elaboração — também foi
apropriado de forma diferenciada por
cada estudo.

Por outro lado, a pouca ênfase da
da pelo município ao planejamento se
torial, consubstanciada inclusive na au
sência de ações sistemáticas e de políti
cas setoriais de horizontes de longo
prazo, impôs sérios limites ao modelo
de planejamento que se quis implantar.

Ainda que não haja consenso, e o
PDDU não se posicione sobre o assun
to, é lógico presumir que a abordagem

setorial deva preceder a urbanística na
organização dos sistemas urbanos. A
concepção das redes numa perspectiva
macro-espacial (setorial-global) toma-se
indispensável ao planejamento urbano,
especialmente se este é desenvolvido de
forma segmentada por sub-áreas do ter
ritório municipal, conforme prevê o
PDDU.

Na história do planejamento de
Salvador, o que se observa é justamente
o contrário. O planejamento urbanístico
se antecipou em muitos casos ao plane
jamento setorial na estruturação dos
serviços urbanos. O planejamento seto
rial não conseguiu se manter como uma
atividade regular dentro da organização
municipal, e mesmo os planos desen
volvidos só raramente lograram abran
ger o município como um todo, adotan
do uma ótica igualmente segmentada,
ora por subespaços ora por aspectos
particularizados dos sistemas.

A conseqüência mais imediata
dessa situação é que o planejamento
enquanto "processo", jamais se conso
lidou realmente dentro do município -
pelo menos, conforme o modelo ideali
zado Dentre os três níveis de planeia-
mento previstos pelo PDDU (global

f  ' ^^banístico), apenas o pZtjamento urbanístico, com todas
forneço., que lhe foean,

conseguiu apresentar uma certa conti
nuidade no tempio e no espaço.

Realmente, durante o período e
1976 a 1990 foram elaborados para o
município de Salvador pelo menos vmte
trabalhos que, dentro de uma acepçao
ampla, podem ser enquadrados na cate
goria de planos urbanísticos. Juntos,
esses estudos chegam a
várias superposições, mais de 70 o
território municipal. unra-

A maioria dos planos foi ela
da diretamente pelo órgão de P
mento do município (OCEPLA
1984, e SEPLAM de 1984 até 1^^^^
alguns com a participação conjun
entidades do Governo do Estado ^ _
hia. Apenas nos dltimos anos
se a registrar a incidência de gr
senvolvidos total ou parcialmen
particulares, fato que se ainda nao _
ser apontado como uma a

menos abre novas perspectivas p
atividade de planejamento. actefi'

Não é tarefa fácil
zar a produção de planos ur an ̂ pg
em Sedvador nesses quinze gef
modo geral, no entanto, po gU
identificadas algumas fases
menos distintas. jní'''''

No final dos anos
da década de oitenta, por exe^
serva-se uma nítida tendência a

'V'í

S2z * ^ ' ''

;1£". . • • , ,.g,-

gem em escala micro, privilegiando-se
principalmente os assentamentos de po
pulação de baixa renda. Nesse rol po
dem ser incluídos desde os estudos de

Zonas Homogêneas, alguns desenvolvi
dos concomitantemente ao Plandurb, até
os planos vinculados a projetos de fi
nanciamento de infra-estrutura, como o

Cura da Boca do Rio e o Projeto Vale
do Camurujipe.

Em meados da década de oitenta —
de 1983 a 1986 aproximadamente — a
atuação do poder ptíblico municipal e
estadual desloca-se para a estruturação
das áreas de expansão urbana, espe
cialmente o miolo e a orla marítima de

Salvador. No rastro de grandes investi
mentos realizados, como o complexo
habitacional Cajazeira/Fazenda Grande
e o Projeto de Valorização da Orla Ma
rítima, foram desenvolvidos três gran
des planos: o Plano de Ocupação para a
Área do Miolo (com a participação da
Conder); o Plano de Estruturação da
Orla Marítima e o Plano Diretor do
Distrito Industrial Urbano de Salvador
(elaborado pela Secretaria de Indtístria
e Comércio do Estado da Bahia).

Esses planos, que sozinhos abran
gem mais de 40% do território do muni
cípio, são na verdade produtos bem
mais complexos que o plano urbanístico
definido pelo PDDU. São estudos para
macro-áreas, cuja ótica está muito mais

próxima do global do que do específico.
Esse nível intermediário de abordagem
entre a escala do município e a das
Unidades Espaciais de Planejamento
(UEPs) - transformadas em Regiões
Administrativas em 1987 - seria poste
riormente reinterpretado e absorvido na
proposta do I Plano Municipal de De
senvolvimento (PMD I), elaborado em

1986 com o objetivo de atualizar o Pla
no Diretor.

O PMD I não chegou a se cons
tituir em elemento fundamental para a
revisão e atualização do Plano Diretor,
conforme pretendia. Dele resultaram
apenas os planos para a RA VU (Rio
Vermelho) e RA XVI (Subúrbios Fer
roviários), além da segunda versão do
Plano de Estruturação da Orla Marítima
de Salvador, todos realizados entre
1987 e 1988.

Os planos para as duas RAs são
provavelmente os produtos que mais se
aproximam do modelo de plano urba
nístico definido em lei. Mesmo que
muitas vezes não consigam contemplar
todos os elementos previstos, represen
tam uma rara tentativa de levar a termo

a proposta do PDDU e estruturar o pla
nejamento em escála meso a partir das
UEPs/RAs.

Em 1989, com o advento da "Lei

da Contrapartida" (Lei 3993/89), surge
o mais polêmico conjunto de planos ur

banísticos dessa trajetória. Elaborados
para acionar os dispositivos da Lei, es
ses planos caracterizam-se pelo enfoque
dirigido, que se detém, quase exclusi
vamente, na alteração de parâmetros ur
banísticos, especialmente o gabarito de
altura das edificações. Não existe, se
não muito superficialmente, uma preo
cupação com um tratamento integrado
da malha urbana, que é o requisito bási
co da abordagem urbanística. Além dos
novos índices, as propostas apenas pro
curam reduzir os impactos da intensifi
cação do uso e ocupação do solo nas
áreas afetadas.

Todos esses planos exaustiva
mente elaborados desde os anos setenta
- é bom ressaltar - nunca conseguiram
consubstanciar políticas e sustentar di
retrizes com perspectiva de médio e
longo prazo. Alguns sequer chegaram a
ser divulgados de forma an^la; outros
foram completamente ignorados pela
Administração Municipal. Muitos deles,
no entanto, tiveram suas propostas im
plementadas, mesmo que parcialmente,
transformando-se em importantes ins
trumentos para a estruturação espacial
do município.»



^nto de Vista
Planos Diretores ou Dirigidos?

LJ Edgar Porto e Edmilson Carvalho

As ilusões do planejamento (e suas desilusões) resultam da desconsideração das deter
minações sociais e econômicas e da imposição idealista do plano ã realidade. E preciso ver o
Estado tal como é, na medida da correlação de forças dos diversos agentes sociais Desen
volvimento econômico, momento conjuntural e as funções da cidade se complementam na
dialética que estabelece a potenciação do planejamento como um instrumento indi^nensável
para nortear o espaço da cidade como instância do processo de acumulação O '^planeja-
mento" mui é visto como "uma proposta de intervenção" longe do idealismo que caracte-aqui

rizou os planos diretores.

AS DETERMINAÇÕES ÚLTIMAS
DO PLANEJAMENTO

Para encarar o planejamento,
situe-se ele em qualquer nível, instância
ou anqjütude; refira-se ele a qualquer
objeto com qualquer corpo de objetivos
mais amplos e gerais (componente es
tratégico do plano), toma-se necessário
desfazer algumas ilusões persistentes e,
no contraponto, oferecer os elementos
tedricos-metodológicos (epistemologia)
que unicamente, a partir de certa esfera
de abrangência, podem lhe oferecer
possibilidades e o estatuto de eficácia.

A fixação e a permanência das
ilusões do planejamento — ou, se
preferirem, certa categoria de planeja
dores — deve-se a alguns fatores conju
gados. Por serem complexos na sua
natureza e nas relações e por não pode
rem, por isso mesmo, ser tratados num
trabalho como este, salientaremos ape
nas um de seus aspectos determinantes
(certamente não o mais inçxntante, mas
portador de toda a inferência possível):
a não observância analítica das últimas
e mais fundamentais determinações so
ciais (e econômicas, portanto) que se
projetam sobre o planejamento.

♦ Edgard Porto é arquiteto
Edmilson Carvalho é arquiteto e professor
da UFBa.

Esta atitude que questionamos le
va ao idealismo, que encontra seu esta
do de paroxismo nos planos que preten
dem ditar, numa visão globalista e (a-
penas) lógico-formal-abstrata, tal como
uma ossatura de gesso imposta, todos os
movimentos que a realidade deve se
guir, obrigatoriamente subordinada não
às suas próprias leis (sociais), mas
à idéia pré-concebida como um axioma
e que permeia a proposta do plano A
realidade e suas leis não se movem- ao
contrário, devem esperar o movimento
da Idéia; congelam-se, pois, nas deter
minações da idéia antecedente (dós ilu
minados que se colocam, às vezes at^
como porta-vozes de "eütes" dete^
n^as) que dita o corpo estratégicrê
táüco do pl^o São. para exempUficar
na esfera do "urbanismo" T '
notórios e repetidos, das cidades
concebidas à revelia dos movimentofH
acumulação de edital e dos int
(em confluência pu em conflito) Sda ®®
aimo verdadeiras utopias defasadT^
de cunho ficciomsta. O resultado
demais sabido: as leis e os mo •
concretos da sociedade, que
e forma às cidades insuborSna^'
clusao, explodem os planos o
nejadores se queixam de tudo
sua maneira de ver as coisas '

Os^ dois pecados maiores o
manifestam nesta idealizarão -

sao as su-
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postas neutralidade e ilimitada elastici
dade das pKjssibUidades do planeja
mento. O pressuposto do primeiro pe
cado está mais atrás, mais precisamente
na idéia de que o Estado, patrocinador
final do planejamento, é neutro e situa-
^ acuna e no exterior dos interesses e
das sucessivas correlações de forças dos
agentes sociais no seu movimento de li
gação e exclusão recíprocas. O pressu
posto do outro pecado vem do céu
^smo: parte da premissa de que ̂  ®
tuéia que determina o Ser. As pessoas

se dão conta de que todas as con
cepções filosóficas tiveram e podei»
®«da ter algum papel prático nas su^

npções e iniciativas. E •

avaüarem as bases ontoldg '
^àe&nos. São meras diss»'mulaçoes, na verdade, mas a realidad®'

niovimento, também sabe disso.

perto 1»® segue de
niovim do Estado e de todos
nam^ ^ interesses que se aglü»'
possui constituindo^^
gerai ü- ® ordens de determinaço®
S  estrutural, outra coní^Z
Ção. Pi ei» processo de i»^®Cio
ptimeir^^ entendido que incluimos
St deteLinações ideo^
fico Quê T as do fluxo bist

Vf torma as conjunturas,
primeis estrutural, na base desdegrau portanto, encontra-s®

presença das leis e dos mecanismos que
a um só tempo produzem e reproduzem
a própria sociedade. São as leis e os

mecanismos da produção e da circula
ção de mercadorias, da sua repartição
(cOmo. valores) social, dos efeitos so
ciais desta repartição e da intervenção
do Estado em tais processos. No degrau
conjuntural refletem-se os movimentos
de curto prazo dos deslocamentos mais
remotos dos próprios fatores estruturais.
Isto é verdadeiro mesmo quando o Es
tado, visivelmente sob processo de
"enxugamento", só na aparência "a-
bandona" a economia e a sociedade,
vez que, como se sabe, tal abandono é
apenas relativo e produzido por cir
cunstâncias históricas. Na verdade, o
Estado está sempre presente no seu
posto e exercício fiindamental.

As leis e os mecanismos mais ge
rais de produção e reprodução dos ho
mens e da sociedade intercalam-se e

modelam as sucessivas conjunturas —
inclusive de crescimento e de crise —,
definem o sentido do apoio que exigem
do planejamento e dos planejadores
(como o Estado) e organizam, de modo
contraditório, mas sempre segundo de
terminada lógica, a sociedade, inclusive
o seu espaço Estas leis e estes meca
nismos promovem, antes e acuna de tu
do, a produção de mercadorias. Esta
produção convoca elementos — com
matérias-primas e auxiliares e meios de
produção — que, sendo conservados
dão, no ato mesmo da conservação, um
^drcional de valor por ato do trabalho.
O total destes valores constitui o acervo
móvel de riqueza produzida na socieda
de. A convocação do trabalho é um
exercício eminentemente social — mes
mo independente de ser ele um exercí-
eio sempre conflituoso.

De partida, e só para exemplificar,
todas estas operações acontecem no
espaço, exigem locus que aparecem,
desaparecem, são modelados, transfor-
tetem-se, dilatam-se ou retraem-se, li
gam-se entre si e tecem as próprias ci
dades, as estradas, os carmnhos, como
tecem também, de resto, as ideologias,
inclusive as dos planejadores. Estas re
lações de locus diferenciados e incluí
dos na divisão e nos processos de
trabalho (integrados entre si) expan
dem-se ou retraem-se, ligam-se ou sepa
ram-se entre si independentemente do
planejamento, mas sempre reclamando o
seu apoio; antes, no ato ou depois de
determinadas exigências postas. Estas
relações de locus assim diferenciados e
incluídos comportam, entre outras coi-
sns, ligações entre as unidades produto-

suas fontes de matérias-primas, os

espaços de aglutinação de força-de-tra-
balho disponível, as áreas de concentra
ção dos meios de consumo coletivo e
lazer, os terminais de mercado e as
áreas onde devem estar concentradas, a

custos suportáveis, outras formas de
realização e de apoio — o terciário e o
comércio por exemplo. E neste âmbito
central e autônomo que vamos en
contrar as mais fundamentais determi
nações da constituição e transformações
das cidades. Antes de passar adiante, é
preciso dizer que nestas relações de lo
cus diferenciados, que possuem papéis
e funções no processo e na divisão so
ciais de trabalho gerais, encontram-se
todas as ordens de conflitos inerentes
ao modo de funcionamento destas leis e
destes mecanismos.

Os planejadores em geral (em es
pecial os de cidade), que não compre
enderem como funcionam este elenco
de leis e mecanismos e a sua autonomia
fundamental, são atraídos pela concep

ção, atrás criticada, que carrega o pro
pósito de substituir estes móbiles pelos
"desejos da idéia". Ao invés de aus-
cultarem para onde indicam os movi
mentos destas leis e destes mecanismos,
no espaço da cidade, para trabalharem
dentro deste âmbito, sobrepõem-se a
ele; ao invés de entenderem os conflitos
para trabalharem sobre eles, estipulam
normas exteriores aos próprios confli
tos; em vez de procurarem compreender
a demanda de espaço qualificado por
essas mesmas leis e pelos mesmos me
canismos, oferecem espaços idealizados
que, na maioria das vezes, chocam-se
com a economia das exigências con
cretas.

Isso não quer dizer que a idéia,
como a teoria, é um fator morto, imó
vel, ineficaz. A teoria - inclusive a que
está no planejamento — possui uma esfe
ra de eficácia social nas transformações.
Mas isso de maneira relativa e colocan
do-se por dentro das necessidades colo
cadas pelos processos sociais. Mais que
isso, a autonomia relativa das idéias
pode ser grande e generosa, mas nunca
ao ponto de negar uma disposição es
trutural dada e contorcê-la fazendo-a
andar, por exemplo, no sentido oposto à
sua trajetória.

Para uma outra ilustração: disse

mos, mais de uma vez, que o planeja
mento não muda, mas apenas potência
uma disposição em curso - mesmo que
seja uma disposição de crise, uma crise
zm gestação. Ora, sabe-se que a crise é,
para os agentes promotores da produ
ção, um fenômeno indesejável - tão in
desejável como necessário (porque re
sultante do próprio mecanismo da acu
mulação social de capitais) - e que, no
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entanto, ela existe e, de vez em quando
(ciclicamente), aparece. Toda crise apa
rece depois de um ciclo de expansão.
Na verdade, o mesmo movimento que
impulsiona a expansão cria, com ela, as
premissas da crise. A crise é o estágio
último de um processo de acumulação —
ou estágio ulterior da superacumula-
ção, quando o estoque de forças de
produção da sociedade ultrapassa os li
mites da capacidade de realização. As
sim, todos os fatores que empurram a
acumulação, já empurram, também no
ato e processo, a superacumulação, isto
é, a crise. Ora, entre estes fatores de
impulsão encontra-se, na sua esfera
própria, o planejamento. Desta fomia, o
mesmo planejamento que uma vez em
purrou, durante cinco a seis anos, o
Plano de Metas de Kubitscheck e os

planos que vão de 1964 a 1973 empur
ram também, nas suas esferas, a crise
que vai de 1962 a 1967 e a que vem de
1974 aos dias de hoje. E mais, assim
como existem os planos das épocas de
expansão que ajudam a impulsioná-la e
o que dentro dela já existe como dispo
sição (a superacumulação, a crise em
embrião), existem os planos que agu
çam uma crise para alcançar, no seu
^rofundamento, o novo patamar de ex
pansão. O Plano Collor é um destes úl
timos tipos de planos. O Plano Collor é,
assim, um plano capitalista que busca
incidir no âmago do mecanismo de crise,
potenciando-o como um expediente in
trodutório da retomada. É, dir-se-á, um
plano recessivo (a curto e médio prazo)
com perspectiva anti-recessiva, e isto
independentemente dos erros que con
tém ou de nossas opiniões sobre ele.
Estes exemplos aqui citados demons
tram a verdade irrecusável da ligação e
exclusão dos opostos e são capazes de
enviar as idéias dos românticos do pla
nejamento para as prateleiras das bi
bliotecas.

Processo semelhante ocorre nas

cidades. Mais adiante, nos demais ca
pítulos deste pequeno artigo, estas de
terminações que ocorrem no espaço das
cidades — aqui colocadas, de propósito,
apenas ao nível teórico geral — ficarão
mais claras. Passemos agora tuna rápida
vista nas determinações das seqüências
conjunturais.

As conjunturas que se sucedem
em cadeia são, como já foi afirmado,
movimentos de curto prazo da História
ou, dito de outra maneira, a expressão
mais direta e imediata de deslocamentos
mais remotos da estrutura social. Assim,
con^õem-se também de determinantes
estruturais. Conjunturas diferentes indi
cam disposições e relações diferentes de
elementos estruturais, políticos e ideo-



lógicos. Indicam também situações ge
rais diferenciadas, às vezes opostas.

Esta diversidade de situações
normalmente não é verificada pelos
planejadores da "idéia absoluta". Tra
tam as conjimturas, por conseqüência,
como se elas fossem todas iguais e
imutáveis, tão iguais e imutáveis como
as idéias deles próprios. Implica, a per
sistência nisso, a elaboração de planos
que seriam mais apropriados para uma
conjuntura ascendente (ou para nenhu
ma conjuntura!) numa conjuntura de
crise e vice-versa. Deixam de reconhe

cer quais as disposições (gerais e par
ticulares) em curso nesta ou naquela
conjuntura e tratam tudo de maneira ni
velada.

No tratamento das cidades é muito

comum vermos planos napoleônicos em
épocas de crise, como planos mofinos
quando a disposição pode e reclama an
dar a passos largos — e por isso exige
trilhas de bitola larga para a sua valori
zação. E por falar em valorização, os
"planejadores de idéias" teriam de
constatar o verdadeiro caráter do Estado

e do planejamento, porque, se têm algo
a reclamar contra os resultados sociais
da valorizaão dos capitais — no todo ou
em alguns de seus aspectos inerentes e
característicos —, a caixa jxjstal para
onde devem enviar suas queixas tem
certamente outro endereço.

O CASO DE SALVADOR E SUA

REGIÃO

É necessário entender que os flu
xos e refluxos de capitais numa deter
minada região, alteram o papel das suas
cidades na divisão do trabalho e re-con-

figuram o seu desenho para pyerrmtir
adequar-se a cada novo ciclo. As cida
des, assim, refletem em suas linhas bá
sicas a dinâmica da economia e dos
conflitos a que dá lugar e dão, ao mes
mo tempo, suporte ao seu melhor de
sempenho. Mas isso não é tudo. A indi-
visibilidade territorial é cada vez mais
presente, mas não anula (convive) as
especificidades locais. O movimento de
capitais na sua necessidade de reprodu
ção, exige a criação de novos mercados,
e, no rastro de uma rede moderna de in
formações e comunicações, toma um
"lugar" apropriado para tal, claro, prio
rizando aqueles em que as condições fí-
sico/locacionais sejam vantajosas. As
sim, as regiões e suas cidades mudam
de papel ciclicamente, e, por decorrên
cia, têm alteradas as suas estruturas in
ternas, afetando o seu desenho e a sua
dinâmica de crescimento. Por isso a

cidade não tem nexo próprio de
crescimento e não pode ser tratada
como um corpo independente, podendo-

se atribuir-lhes vetores com intensida-

des de crescimento e estabelecê-los en

quanto uma "camisa de força", como se
fosse capaz de resistir ao ímpeto do
movimento geral.

Mais importante é identificar
a K^ca das relações entre o processo
de desenvolvimento econômico e a

configuração do espaço urbano/re
gional, do que tentar relatar, com
todos os rigores possíveis, as formas
variadas (ilimitadas) que essas rela
ções assumem e como se rebatem so
bre cada território. Cada caso é um

caso diferente. Em cada momento, luga
res distintos se comportam de maneira
diversa, dada as infinitas variáveis que
interferem na reestruturação do espaço.
É tuna fonte inesgotável de configura
ções físico/territoriais resultantes, que,
por serem efeito e não causa, desquali
ficam qualquer tentativa de montagem
de modelos teóricos precisos, muito
menos de cartilhas metodológicas.
Aspectos físicos/ambientais, culturais,
políticos, sociais e econômicos intera
gem para a produção e reprodução de
tun espaço, mas se inscrevem com pesos
diferenciados a depender de cada situa
ção. Entretanto, qualquer que seja o es
paço considerado, a estrutm-ação básica
define-se - como já foi atrás referido -
em função da sua capacidade em repro
duzir, com maior ou menor intensidade,
a riqueza.

A região que teve Salvador histo
ricamente como centro principal, pode
ser testemunha e exemplo de um caso
específico de como mutações ocorridas
com o tempo mudaram a sua feição
através da substituição gradativa do seu
papel (região) na economia nacional e
por conseqüência, a alteração na hierar
quia da rede de suas cidades.

Quando Salvador servia como
centro da burocracia e entreposto co
mercial - exportação dos produtos agrí
colas produzidos no interior da Bahia
para outras praças do país e para o exte
nor e centro de distribuição de toda a"
produção nacional e até internacional
para o interior - a então região denoiSl
nada de Recôncavo tinha suas cidades
principais às margens da Baía de ToToI
os^S^tose dos rios navegáveis do

A produção circulava nela iHc
rítima e transformou CachoSa/^n
lix, depois da capital, nas cidadtrm?'
promissoras da região e cenr,^.

«.de ligação com'A cnse na agricultura o ̂  t^tado.
diístria instalada no ReVó in-naldoaéc„,op«2~°=7a,í„f,
ferrovias como meio de demoderno, o tow increme®"™'™;;

dades pecuárias, começa a formar, uma
nova cidade: Feira de Santana, que até
aí se constituía na periferia regional.
Em que pese Feira já ter superado Ca
choeira, em termos populaconais no fi
nal do século passado, não assumiu po
liticamente o seu papel, o que começa a
ocorrer em maior escala a partir da dé
cada de 20/30 deste século.

As características do antigo Re
côncavo se alteram e surge uma nova
microrregião polarizada por Feira. A
industrialização do Centro Sul exigia
uma maior integração nacional, princi
palmente com o Nordeste, através de
um novo sistema de transporte, o rodo
viário, que permitia o acesso da merca
doria produzida aos mercados criados
no interior do país. Feira, enquanto
ponto estratégico de passagem, des
ponta também como centro de conver

gência da produção agropecuária regio
nal, de distribuição de bens diversos pa
ra os municípios mais próximos e pas
sagem obrigatória dos migrantes nor
destinos com destino a São Paulo, o que
lhe garantiu um grande incremento po
pulacional, transformando-a no segundo
pólo mais importante da região.

Enquanto Feira se exapande, Ca
choeira/São Félix entra em um processo
de estagnação, acelerando a degradação
dos monumentos e sítios históricos e
afetando as tendências de crescimento
da fase anterior.

Nesta época. Salvador congol^
a taxa de crescimento populacional, mas
sofre uma intensa ocupação da área do
Comércio (Cidade Baixa) com escritó
rios de empresas nacionais e intemacio-
uais, agências bancárias, etc. Melho-
mm-se as circulações verticais (eleva
dores e planos inclinados), alargam-se
vias no centro da Cidade Alta, como

complementação das obras ocorridas no
mício do século. A cidade se prepara,
o ponto de vista da sua infra-estruwra
bfcica, para desempenhar novas
Çoes, agora também com mercado o
produção industrial do exterior,
Centro/Sul, e como centro exportado^
e matérias-primas para esses pólos-

A cidade foi se for»a^^áo
paulatinamente com a impla»*^^de projetos setoriais que se
rayam às necessidades imedia

riayia necessidade de uma compl^^^ ̂
JÇao e de um "embelezamento •
discurso das "cidades perfeitas'
^tava inserido na "modernidade
Joca e tinha precedentes no Rio (^7^-
gache) e em várias outras cidades, ^

contra o seu momento propício e g®
movimento da Semana de Urbanisidd ̂
, tendo como conseqüência a on

do Escritório do Plano de Urbanismo

Cidade do Salvador — EFUCS, na déca
da de 40.

O EFUCS tínha como objetivos
principais: corrigir os defeitos da cida
de; ordenar o seu crescimento e melho

rar a qualidade de vida da população.
Para alcançá-los, definiu um Modelo
Físico Territorial rigoroso, com zonea-
mento, rede viária (avenidas de vale),
localização de equipamentos e uma le
gislação c^paz de definir o uso e a ocu
pação do solo urbano. Não foi projetada
uma nova cidade, e sim re-desenhada a

'  cidade existente, com um único centro
(  voltado para a Bafa de Todos os Santos,

ponto estratégico de intercâmbio co
mercial com outras regiões. Das pro-
F>ostas apresentadas, foram construídas
ãlgumas avenidas de vale, o Teatro
Castro Alves, Hotel da Bahia etc, e uti
lizou-se, por algum tempo, a legislação
para a zona central da cidade.

O Modelo e a legislação fracassa
ram quando criaram obstáculos à dinâ
mica das relações econômicas e seu re
sultado sobre o espaço urbano. O Plano
não corrigiu os defeitos da cidade, só
permitiu identificar (ou justificar?) ne
cessidades de alguns bens de consumo
coletivos; não ordenou o seu cresci
mento, mas foi sempre utilizado como
instrumento da "esperança para a me
lhoria da qualidade de vida da popula
ção".

O mito do EPUCS sobreviveu até
o início da década de 70, quando Sal
vador rompe com o modelo de cidade
polarizador das atividades de comércio
c serviços e descentraliza-se, configu
rando vários sub-centros especializados.
Consolida-se um novo ciclo, desta
Vez tendo como base a industriali
zação da RMS. O Nordeste passa de
mero comprador e exportador de mão-
de-obra a palco de investimentos. E o
processo de expansão/descentralização
ha economia nacional, que encontra na
mgião de Salvador um espaço adequado
para a sua realização. A descoberta de
petróleo no Recôncavo, a infra-estrutu-

já montada, a mão de obra de baixo
custo, a falta de consciência nacional
sobre questões ambientais, aliada às im
posições do lema segurança/desenvol-
virnento do pós 64, implanta vários
projetos industriais na região
^lA/COPEC em Camaçari e Subaé em
Feira de Santana, etc.).

As conexões dos pólos industriais
com outros ramos da economia — terciá-
tto, turismo, sistema bancário e finan
ceiro e o espaço de toda a região — exi-
êcm alterações nas cidades para ade-
fiuar-se à nova realidade. O antigo
entro de Salvador já não mais respon-
® à chegada do comércio de cunho

moderno, que exige fácil acessibilidade
e um parcelamento do solo compatível
com o seu porte. Mais uma vez a
construção da nova cidade se dá de
forma paulatina e através de inter
venções pontuais visando, sobretu
do, elevar a sua produtividade.
Alarga-se a BR-324, abre-se novas vias
ou melhora-se as existentes, para per
mitir o fluxo intenso de tráfego entre a
cidade e os pólos industriais e expande-
se as fronteiras urbanas, com a constru

ção de conjuntos habitacionais, para
atender a nova démanda. Constrói-se

um Centro Administrativo apontando na
direção da cidade moderna, que em
1975 já se encontra com a sua estrutura
básica montada.

Rompe-se assim o modelo anterior
de um único centro voltado para a Baía
de Todos os Santos e monta-se o ar
cabouço de uma cidade que, a essa
altura, já apresentava três sub-
centros — Iguatemi, Barra e Calça
da — e já começava a esquecer o
seu Centro Histórico em troca da
Orla Atlântica.

Era preciso, mais tuna vez, uma
complementação e uma explica
ção. De aproximadamente 1975 a 1980
ocorre o maior número de planos e
projetos de toda a história da RMS:
Plano Diretor de Desenvolvimento Ur
bano do Salvador - PLANDURB, pos
teriormente denominado de PDDU,
Plano Diretor de Camaçari, Plano da
Orla - do. Farol da Barra até Açú da
Tórre -, Plano de Itaparica, além de
outros com abordagem setorial (por ati
vidade). Planos que diagnosticavam a
situação sem compreender as causas
reais que configuravam o espaço e,
ao projetar as tendências aparentes, im
punham formas rigorosas de ocupação,
através de zoneamento, vetores de cres
cimento e uma legislação idealista. A
rigor, apenas justificaram a realidade e
serviram como instrumento para inter
venções isoladas.

Hoje, toda a região se re-configu-
rou e o fez sem a participação dos
denominados planos globais. Esbo
ça-se uma só cidade (Salvador amplia
da) englobando parte dos municípios de
Salvador, Lauro de Freitas, a orla de
Camaçari, Vera Cruz/ltaparica, desco
nhecendo todos os planos anteriores.
Feira de Santana já compõe a nova
região, e o seu crescimento interno se
quer levou em conta as diretrizes do
Plano de Desenvolvimento Local Inte
grado - PDLI. Cachoeira/São Félix
continua em processo de estagnação
econômica e no seu rastro aprofunda-se
a degradação dos seus monumentos
históricos, apesar dos inúmeros planos e

projetos de recuperação.

UMA CONCEPÇÃO DE
PLANEJAMENTO: PLANOS
ESPECÍFICOS

A concepção dos planos específi
cos, ou seja, aqueles que têm como ob^
jeto de intervenção uma parcela do ter
ritório municipal ou uma das atividades
que compõem a estrutura interna da ci
dade, só pode ser definida dentro
de um conjunto de pressupostos
básicos que vão delinear o proces
so de planejamento municipal. A fi
xação desses princípios orientarâ^ os
procedimentos das diversas fases do
processo, a metodologia de trabalho, as
relações internas dos diversos grupos de
trabalhos do CPM e, como não podia
deixar de ser, delineará o papel desse
órgão na estrutura administrativa da
Prefeitura e desta em relação à socieda
de.

E imprescindível abordar uma
concepção geral de planejamento, dan
do-lhe uma unidade teórica e, dentro
desta, situar com maiores detalhes ape
nas os níveis do plano em discussão.
Sob essa ótica, sugere-se uma reade
quação do conceito de planos, para o
espaço urbano e regional, que não bus
quem inspirações nos planos tradicio
nais, corriqueiramente realizados até
aqui. Ao contrário, não se admite os
planos de caráter impositivo sobre todas
as atividades inerentes à estrutura urba
na, com projeções rigorosas de popula
ção por faixa de rendimentos para todos
os seus sub-espaços, com vetores e zo
nas de crescimento previamente deter
minados e limitados, e uma legislação
com os índices e parâmetros ~ de uso e
ocupação rigorosamente estabelecidos
para todo o espaço urbano, como se aí
estivessem localizadas as causas deter

minantes da reprodução da sociedade,
em especial sua parcela urbana. Esse
procedimento tem resultado em planos
onerosos e inúteis, porquanto deman
dam um tempo relativamente grande pa
ra levantamentos exaustivos de dados
que não explicam as tendências das
transformações em curso, por con
seqüência não redundam em pro
postas realistas, não acompanham as
ações emergenciais da administração
pública, não compreendem as causas
reais que levam às alterações do espaço
urbano, além de exigir uma soma de re
cursos, na maioria das vezes incompatí
vel com a disponibilidade das prefeitu
ras, por não priorizar espaços e ações
que se mostram mais susceptíveis às
transformações estruturais.

Quando o leitor nos vê afirmar
que os planos globais não têm eficácia.
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que s(5 as intervenções pontuais ou seto
riais a possuem, e nos vêm propor uma
intervenção estratégica, portanto
"global", vê nisso uma contradição.
Mas sustentamos que não é. Com efeito,
o que criticamos não é exatamente o
"plano global" em si, mas os planos
globais engessadores, ideaüzadores da
realidade. Porque, a estratégia (neces
sariamente "global") que propomos
não é nem o plano global tradicional,
nem se confunde com as intervenções
setoriais esparsas igualmente propostas,
mas sim uma proposta de interven
ção que, ao invés de sacada exclusi
vamente da cabeça do planejador e
sem referência a leis, processos, con
tradições e mecanismos, observa as
exigências naturalmente hierarquiza-
das por esse próprio movimento e
conclui: a) pelo seu potenciamento,
igualmente hierarquizado; b) pelo
seu primado setorial/locacional por
tanto; c) pelo tratamento das suas
conexões no espaço urbano, econômi
co, social, cultural, legal etc..

Não dizemos que a nossa proposta
é uma espécie de "meio termo", ou um
concessão às duas propostas tradicio
nais anteriores, pois esse procedimento
de arreglo não nos parece correto, mas
sim que a nossa proposta difere das
anteriores p>or considerar as determina
ções básicas dos processos econômicos,
sociais, espaciais, culturais e políticas
no seu movimento e nas suas relações
necessariamente hierarquizadas.

Cabe à Prefeitura, "enquanto ins
tância conciliatória das forças e frações
capitalistas", ordenar os novos espaços,
de tal ordem que permita uma convi
vência, com o "mínimo" de conflitos
possíveis, entre os empreeendimentos e
atividades e o ambiente natural e cons

truído e entre os próprios empreendi
mentos e atividades, de forma a, de mn
lado, possibilitar uma maior produtivi
dade espacial — acessibilidade coirpatí-
vel com a produção, distribuição e con-
sunx) de mercadorias, inclusive aquelas
geradas no próprio espaço (terra, edifi
cação etc) — e por outro lado, sendo as
duas coisas interligadas, a reprodução
da força de trabalho (investimentos em
infra-estrutura e equipamentos) e do
mercado consumidor, com seus hábitos
e costumes sociais e culturais.

As ações sobre o espaço devem
responder sempre às tendências de
desenvolvimento em curso, para o
que se toma necessário uma metodolo
gia de trabalho que absorva as trans
formações constantes no plano espacial
e que seja alimentado por um processo
contínuo de planejamento estratégico,
assim entendido pela identificação das

tendências de transformação do espaço
urbano, exigidas pelo seu novo papel
assumido dentro do quadro da economia
regional e internacional.

Essa estratégia, como já afirma
mos anteriormente, não se coaduna com
a legislação urbana existente no muni
cípio, mas poderá obter dela subsídios
para o desenvolvimento de algumas das
suas partes. A sua concepção pressupõe
entender que cada parcela do território
regional tem a sua função específica —
aqui entendido hegemonicamente —
dentro de uma espécie de divisão do
trabalho espacial, contribuindo, em es
calas diferenciadas, para uma maior
produtividade desse mesmo espaço. A
dinâmica da economia e os papéis gra-
dativamente assumidos pela região, vão
paulatinamente alterando-lhe a configu
ração e, como um só corpo, também as
suas partes, com intensidades diferen
ciadas. Esse procedimento anula qual
quer tentativa de fixar limites rigorosos
de zonas (UEPs, RAS etc.), com a fi
nalidade de ordenar o crescimento, ou
mesmo com a perspectiva de amarrar o
processo de planejamento, tal como
hoje é adotado pelo município. Ao
contrário, a estratégia consiste em
identificar as tendências de cresci
mento da cidade, inserida no quadro
regional, situando claramente a fun
ção de subespaços que contribuem,
no seu conjunto, para uma maior
produtividade (do ponto de vista ca
pitalista) do espaço urbano/regional.

Aqui vale uma ressalva. Quando
fazemos uma tal afirmação não estamos
de modo algum a esquecer a presença e
a influência das pressões sociais (dife
renciadas) às intervenções comandadas
pelo capital e suas leis, por via direta
ou por via estatal. Estas influências,
como suas reações, nascem dos mesmos
mecanismos que lhe propiciam a acu
mulação, marcando a esfera de conflitos
que lhe é inerente. Todavia - e é aqui
que nos distinguimos de muitos outros
que concebem e compreendem o plane
jamento —, estas ações não mudam o
curso essencial da acumulação e da
ação também essencial do Estado
que a monitora, mas, antes, subordi
nam-se a tal curso, em maior ou menor
medida, desde que a essencialidade
do caráter e do funcionamento do sis
tema é ditada, em tempos normais, pela
preponderância do capital.

Os limites atrás referidos, têm o
caráter de planejar e não de mantê-los
como tais A sua fixação independe de
desejos do desenho, mas, sobretudo
das manifestações que a realidade anre'
senta em forma de interesses de invet
ümentos pdblicos e privados. Qs seus

contornos são mutáveis com o tempo, e
aos planejadores não caberia, nem po
deria, engessá-los, mas, tão somente
reforçá-los, dirimindo conflitos entre os
empreendimentos e entre estes e o meio
ambiente natural e construído. Dada
a infinidade de situações que esses sub
espaços apresentam, não é possível
conceber modelos gerais para o seu
tratamento, critérios rigorosos para de
finir lirmtes, nem conteúdo mínimo para
termos de referências. Ora pode ser um
plano de trabalho para uma área de ha
bitações de renda inferior, com o obje
tivo de dar-lhe melhores condições de
infra-estrutura, ou apenas solucionar
problemas de esgotamento sanitário,
melhoria das habitações etc.. Noutro
caso poderá ser o incentivo para o de-,
senvolvimento de um centro de comér
cio e de serviços, com intervenções em.
uifra-estrutura, ou apenas de política tri-
but^a. Pode ser um plano de revitali
zação de um centro histórico ou estudos
de impactos da implantação de um
grande equipamento numa área do mu
nicípio, ou até comum a dois ou mais
municípios. O mesmo pode ocorrer para
a montagem de um plano de, por exem
plo, circulação para Salvador e Orla
Norte ou só com o município de Lauro
ue Freitas.

Os Planos Específicos (de subes
paços ou por setor de atividade), absor
vem as peculiaridades espaciais, orien
tam as intervenções públicas e privadas
Po ttcas, programas, projetos executi
vos, índices e parâmetros urbanísticos),

nz das transformações (demandas)
conjunturais localizadas. As especula
ções sobre um determinado subespaço
ou sobre Planos Setoriais podem e de
vem alimentar a estratégia geral, sem ter
capacidade de alterá-la estruturalmente,
tn^ pode determinar ou testar a veloci-
a e e a qualidade das transformações,
^ o uma dimensão mais exata do

processo.

Pelo exposto verifica-se clara-

inr" qualquer tentativa de formu-
r 1"^- 'metodologia" prévia e capaz
n!r t qualquer situação, termina
^an m^^ivelmente nos "manuais de

signos de uma mentali'
inS« burocrática quanto inútil. A®
intervp e o® esquemas de
levem propomos, se bem qu®
dolóeie^ á™'^ ° acervo teórico/meto-
cões t construído (categorias, no^
partem etc.) e as experiências»P^em pnma facie do fato, da realida-
suà tv> disposição em curso, e da

de desdobramento. Ou

idéia ^^°do nao é retirado da idéia; a
retirart^^^f concebe o método, é que ̂retu-ada do real.

A concejjção dessa estratégia timentqs; seu potencial de endivida- no/regional. A resultante destes fa-
guarda ainda alguns fatores determi- mento; fontes de financiamentos dispo- tores definirá as prioridades de in-
nantes: a recuperação da economia, ou níveis e a capacidade admimstrativa e vestimentos e, por certo, se refletirá
seja, a saída da crise; a capacidade de política para gerenciar os conflitos de no espaço físico urbano/regional. ■
atuação do Poder Municipal, via invés- interesses dos agentes do espaço urba-
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/w y estão Urbana
/  J A Questão Municipal nos Anos 90

CJ Celina Maria de Souza

Os anos noventa estão trazendo maiores e mais complexas tarefas para os municípios
brasileiros, principalmente no que se refere a dois aspectos: a) a uma nova divisão institu
cional de trabalho entre as três esferas de governo e b) a um redesenho das responsabilida
des governamentais quanto às políticas sociais, devendo os municípios exercerem novos e
desafiantes papéis nesse campo.

A experiência brasileira tem demonstrado que a maioria dos aparelhos governamentais
a nível municipal encontra-se pouco preparada para o desempenho de novas e importantes
competências, o que vem adiando, para além do limite desejável, o enfrentamento de uma
série de problemas que se desenvolvem no espaço municipal e que estão hoje situados em
um território sem regras, registrando uma quase que total ausência do poder público muni
cipal, o que coloca uma terceira questão importante para ser enfrentada nos anos noventa,
que é a gestão urbana.

Este texto pretende fazer um breve retrospecto sobre a questão municipal no Brasil e
discutir as duas questões acima levantadas a partir de uma perspectiva política entendida
como o conflito e o confronto de interesses que se dão na área pública, conflitos aue se esta
belecem, de um lado, entre os três níveis de governo, e, de outrn ««íL r »»•
esfera privada. entre a esfera publica e a

O MUNICÍPIO BRASILEIRO E AS
CONSTITUIÇÕES

Desde a sua primeira Constituição
republicana, o país adotou o federalis
mo, sistema que estabelece uma divisão
de poder de base territorial, sendo con
siderado, teoricamente, como mais
avançado e democrático do que o siste
ma unitário, por tentar garantir o con
trole dividido do poder.

O federalismo no Brasil oscilou,

desde a sua instituição, entre momentos
fortemente centralizados a favor da

União, escassos registros de fortaleci
mento dos Estados-membros e, em ou

tros momentos, com muitas concessões
formais à chamada autonomia munici

pal. Como descreve Diogo Lordello de

* Celina Maria de Souza é professora do
Mestrado em Administração da UFBa.

MeUo, as Constituições brasileiras sem
pre oscilaram quanto ao papel da união,
estados e municípios iio sistema federa
tivo (LORDELLO DE MELLO, 1975).

Essa oscilação que as Constitui
ções expressaram, decorrem. Possivel
mente, das dificuldades históricas re
gistradas no BrasU para a constituição
de um Estado Nacional, rqnçida a de
pendência do regime colonial. Diferen
temente de outros Estados Nacionais
inclusive da América Latina, as transi
ções políticas e institucionais brasileiras
sempre foram negociadas e realizadas
sem rupturas, mantendo fortes caracte
rísticas do modelo anterior, o que difi
culta, até hoje, a consolidação do Esta
do em moldes mais orgânicos, conforme
analisado pelos principais estiidiosos da
formação do Estado Brasileiro, como
Victor Nunes Leal (1986), Raymundo
Faoro (1985), Simon Scbw^Jn

® José Murilo de Carvalho
U990).

Anaüsando a questão do federa
lismo do ponto de vista das relações
mtergovemamentais, pode-se dizer que

do federalismo isola-
sta, que vigorou até os anos 30,

se convencionou

ciada ^ ̂®deralismo cooperativo, ÚU'ciada com a Constituição de 1946, até

deuf ^de distorção do mo-
ConotíH^- consubstanciada uade 1967, na Emend»
Consütucional de 1969 e, principaj-
incüf' ^®foniia Tributária de 1966»instrumentos que vão fortalecer conJO

ca o poder da união e enfraquecei»

nac^n^™° tempo, os dois governos svb"ais - estados e municípios,

rnii e "P®^do o regime militar, instaU'
hra -f Pm^a o federalisfliuSI eiro, principalmente para os muni'

cípios, que se traduz na Constituição de
1988, quando se implanta uma Reforma
Tribut^a a favor do fortalecimento fi
nanceiro de estados e municípios, em
detrimento da União. Após um longo
período de centralização dos recursos
tributários, os anos 80 surgem com a
bandeira da descentralização tributária e
do municipalismo, canalizada princi
palmente pelos prefeitos e bancadas dos
governadores no Congresso.

O movimento nacional pela demo
cratização, que se materializou na cha
mada Nova República, trouxe consigo
uma série de expectativas, acordos e
negociações em tomo de um novo pro
jeto nacional, onde estavam colocadas
várias bandeiras, dentre elas a da des
centralização política e administrativa,
o que deveria gerar, consequentemente,
o fortalecimento dos municípios.

Segundo a abalizada opinião de
Femando Rezende, o impacto mais sig
nificativo da redistribuição das receitas
tributárias entre níveis de govemo é o
provocado pelo violento acréscimo na
percentagem dos impostos federais a ser
transferido para estados e municípios.
Ainda segundo Rezende, implantado o
novo sistema tributário, perde a União
em relação à situação anterior: 40% da
arrecadação do lULC e lUEE, 10% do
lUM, 30% do IST, 100% do ISC, 11%
do IR e 21% do IPI. Segundo estimati
vas, quando totalmente implantada a
Reforma, a receita tributária da União
representará 5,7% do PIB contra 6,75%
que ocorria em 1985, enquanto os esta
dos evoluirão de 5,63% e os municípios
de 2,75% para 3,56% do PIB (RE
ZENDE, 1990: 145/7) (1).

Essa distribuição tributária ittipli-
caria, necessariamente, na redefinição
de funções que deveriam ser cometidas
aos estados e municípios, o que foi
equacionado jiela Constituição de forma
extremamente perversa, aumentaiido
consideravelmente o rol das competên
cias concorrentes entre os três níveis de
govemo (2).

A listagem das competências con
correntes é extensa e aparece em quase
todo o texto constitucional. Assim, ̂as
três esferas de govemo têm competên
cia comum nos seguintes aspectos: saú
de e assistência pública; proteção e ga
rantia das pessoas portadoras de defi
ciências; proteção a documentos, obras
e outros bens de valor histórico, artísti
co e cultural, monumentos, paisagens
naturais notáveis e sítios arqueológicos;
cultura, educação e ciência; meio am
biente e combate à poluição; florestas,
fauna e flora; produção agropecuária e
abastecimento alimentar; construção de
moradias, melhoria das condições ha

bitacionais e saneamento básico; com
bate às causas da pobreza e aos fatores
de marginalização; direitos de pesquisa
e exploração de recursos hídricos e mi
nerais; segurança do trânsito; promoção
e incentivo ao turismo. A escassa práti
ca brasileira no exercício das compe
tências concorrentes tem sido o atropelo
ou a omissão na prestação dos serviços
na área social (SOUZA, 1989).

DIVISÃO INSirrUCIGNAL DE
TRABALHO

A chamada divisão institucional
de trabalho diz respeito à divisão de
competências entre união, estado e mu
nicípios, que pode ser tratada sob diver
sas formas, desde uma visão formal-le-
gal, onde são analisadas as competên
cias constitucionais cometidas a cada
um desses entes, separada ou cumulati
vamente, até uma abordagem política,
de conflito entre governos para a exe
cução (ou não) de uma determinada
função pública.

Nos países capitalistas avançados
de regime federativo, como os Estados
Unidos e a Alemanha, os três níveis de
govemo exercem competências que se
relacionam tanto com a função de acu
mulação como com a função de legiti
mação. Ou seja, as três esferas tanto
têm competências voltadas para a ativi
dade produtiva, como para a área so
cial, com ações voltadas para a repro
dução da força de trabalho. Todavia,
nesses países tem cabido à União a
maior parte da função de acumulação,
seja pela via da execução direta, como
no após-guerra, seja na atividade de re
gulação. O estado-membro exerce si
multaneamente as duas funções e o mu
nicípio está mais voltado para a função
de legitimação, cabendo-lhe executar a
maior parte das políticas públicas capa
zes de viabilizar o controle social ne
cessário à legitimação do Estado Na
cional.

No caso do Brasil, essa divisão de
papéis não tem sido muito clara. Ao
município restaram poucas funções na
área social, em geral obedecendo a ma
trizes e programas federais e estaduais,
mas cabe a ele uma das mais importan
tes funções para o circuito de acumula
ção, que é o controle do uso e da ocu
pação do solo. Ademais, o município
brasileiro tem estado historicamente en
volvido com um dos setores mais im
portantes da economia brasileira, que é
o das empreiteiras de obras públicas,
competindo, nesse caso, com o estado-
membro e com a união. Assim, o go
vemo municipal, tanto o Executivo co
mo o legislativo, exercem um papel im
portante na reprodução do capital, dife

rentemente do que em geral se apregoa.
Assim é que as políticas públicas

no Brasil estão sendo dirigidas, nos três
níveis de govemo, para o privilegia-
mento da função acumulação, em detri
mento da função legitimação, onde o
município vem exercendo o mesmo pe-
pel que o estado e a união, tomando a
execução dos serviços públicos volta
dos para a área social em um dos mais
difíceis problemas a ser enfrentado no
ciurso prazo. Nem mesmo o voto direto
e a democratização do país, que deve
riam ter revigorado os movimentos rei-
vindicatórios urbanos, foram capazes,
até agora, de reverter este quadro.

É claro que a ausência de com-
promiso das três esferas de govemo
com as políticas sociais não se deve,
exclusivamente, à prática do federalis
mo brasileiro. Ela vai bem mais além,
na medida em que o país escolheu, clara
e deliberadamente, o caminho da "mo
dernização conservadora", na expressão
de Barrington Moore Jr., onde o apare
lho de Estado foi fortalecido e onde a
modernização da economia foi dirigida
apenas para alguns setores, não atingin
do as camadas populares.

Ademais, o BrasU optou, mais cla
ramente durante o regime militar, pelo
caminho da privatização dos serviços
sociais como uma das formas de forta
lecer o setor privado nacional, conside
rado a parte mais fraca do modelo de
desenvolvimento brasileiro, solidamente

conduzido pelo setor público e com
presença significativa do capital inter
nacional. Assim, durante o regime mi
litar, onde a hegemonia da União era
preponderante, os municípios foram de
certa forma induzidos a se afastarem

cada vez mais das políticas sociais sem
que nenhuma outra esfera as tenha as
sumido de forma plena. Outros fatores
como a urbanização acelerada e o rápi
do processo de industrialização, que re
querem crescente intervenção e vultosos
recursos financeiros, também foram
responsáveis pelo afastamento da esfera
local das políticas sociais. Esperava-se,
contudo, que o advento da transição
democrática e da Constituição de 1988
começassem a reverter o grave quadro
da questão social no BrasU, com os mu
nicípios e parcialmente os estados-
membros assumindo-a de forma plena, o
que até agora não aconteceu.

RESPONSABILIDADES
GOVERNAMENTAIS SOBRE AS

POLÍTICAS SOCIAIS

Toma-se fundamental hoje no
Brasil redesenhar as responsabilidades
dos governos e da sociedade civU no
que se refere às políticas sociais e, con-



seqõentemente, começar o enfrenta-
mento da crise social, que se expressa,
principalmente, nas metnSpoles e nas
cidades médias, cujos governos esta
duais e municipais encontram dificulda
des para lidar. Bste redesenho toma-se
cada dia mais inadiável porque:

a) a redemocratização gerou uma
nova Constituição, onde são bastante
transformadas as relações entre os três
níveis de govemo, principalmente no
que se refere aos aspectos tributários e
às já mencionadas conq)etÉncias con
correntes;

b) a crise fiscal que o Brasil atra
vessa tem tomado a função de govemar
em uma tarefa extremamente complexa,
exigindo dos governos maior racionali
dade e eficiência para enfirentá-la;

c) o atual movimento mimdial de
redução da intervenção do Estado na
economia e na sociedade, conhecido
como desregulamentação, deverá pro
mover novos rearranjos entre os gover
nos e o setor privado;

d) o atual debate sobre os mmos e
o tamanho do Estado deverá repercutir
na divisão institucional de trabalho que
é hoje praticada;

e) a coD4>leta confusão existente
entre União e Estados e entre estes e

seus municípios sobre os encargos que
cada um deve assumir após a Constitui
ção, qifô aumentou relativamente as fi
nanças estaduais e municipais, precisa
ser enfientada urgentemente.

Qual o papel do município nesse
redesenho das responsabilidades gover
namentais parece ser o grande desafio
da questão municipal nos anos noventa.
Esse debate tem sido pouco profícuo,
em geral se reduzindo em demandas e
lamentos dos prefeitos em prol de maio
res recursos financeiros. A pergunta so
bre qual papel deve desempenhar o go-
v^no local não é, obviamente, de fácil
resposta.

Sob o ângulo da produção de ser
viços ptiblicos, pode-se dividir o papel
da União, estados e municípios a partir
da distribuição de ações voltadas para a
acumulação de edital e para a r^rodu-
ção da força de trabalho, ou para acu
mulação e legitimação, como já foi dito.

Assimi, no Brasil, o município
cumpre muito pouco o pipel que Cas-
tells o vê cumprindo nos países cen
trais, qual seja, o de uma instituição-
chave do Estado cs^italista, no contexto
da crise urbana, pois embora a decisão
de políticas seja centralizada, cabe ao
nível local a implementação e a admi
nistração dbs serviços. Enquanto o £s-
tadto Central atua pela da acu-
niulaç&> capitalista, os governos locais
contribuem para a legitínmç&]) do Esta

do, garantindo o controle social (CAS-
TELLS, citado por CASTRO, 1988).

A Reforma Tributária estabelecida
pela Constituição de 1988, aliada à
crescente crise social que o país atra
vessa, provavelmente redirecionarão os

papéis da união, do estado e do municí
pio no sentido de tomar a união cada
vez mais uma esfera conç)rometida for
temente com a função acumulação, ca
bendo aos estados e municípios a tarefa
de enfrentar a grave crise social, vol-
tando-se, cada vez mais, para as ações
relacionadas com a legislação. Resta
saber se os agentes econômicos que
sençre se beneficiaram das três esferas
de govemo se adaptarão à essa nova di
visão institucional de trabalho.

No caso brasileiro e principal
mente a partir das transformações ocor
ridas com a eleição de Fernando Collor
de Mello, é preciso ter extremo cuidado
com as práticas e as políticas descen-
tralizadoras. Os planos econômicos de
ajuste econômico, de caráter privati-
zante, e o discurso da equipe de gover
no no plano social podem sugerir dois
caminhos: a) a recentralização das ini
ciativas e decisões de política social no
Govemo Federal através da reforma
constitucional prevista para 1993 ou b)
a configuração de uma estratégia des-
centralizante segundo o receituário neo-
liberal, onde a transferência de compe^
tências é feita sem a preparação finan
ceira e técnica adequada, podendo im
plicar, posteriormente, na privatização
desses serviços pela inc^acidade das
esferas subnadonais de levá-los adian
te. A privatização poderia caminhar, as
sim, para a transferência do patrim&üo
público para o setor privado ou para a
aceleração e expansão das atuais práti
cas dê financiar com recursos públicos
o consumo de serviços privados, au-
mentardo, ainda mais, a quantidade dos
que ficarão excluídos de qualquer co
bertura na área social.

No afã descentralizador deste nos
so tempo é fundamental debater essas
questões a fim de não fragilizannos
amda mais, a tão combaUda instituição
municipal. '

CONCLUSÕES
A análise acima realizada permite

concluir, com certo grau de segurança
que as reformulações constitacionS
produzidas no Brasü apôs o advent^
processo de democratização caminlm-

^ descentralização po-^ mbBfa. e admmiarattvTa fc™
de estados e municípios. Todavia
ceoMlizar poda tísoiflcar ouilai S

no noo-Ubanl tem
do reduzir o Estado às fimcões Se mdispeosí^to. deaegulS^,^^

economia para tomá-la mais competiti
va, privatizar agências e serviços públi
cos ou financiar com recursos públicos
o consumo de serviços privados. No
campo oposto, a descentralização pode
significar a democratização da gestão
pública e da burocracia, à medida em
que se abrem condições favoráveis ao
desenvolvimento de modelos econômi
cos mais equilibrados e socialmente
mais justos, através da multiplicação
das estruturas de poder, sugerindo a
própria redefinição das relações Esta
do/Sociedade. ■
NOTAS

(1) É lógico que essa redistribuição dos
recursos tributários não se distribui uni
formemente sobre todo o território na
cional, havendo municípios e estados
que se beneficiam mais do que outros,
mas não se pode negar o forte impacto
das transformações nessa área gerada
pela Constituição.
(2) Em países de regime federativo, a
distribuição de competências se dá em
tres c^egorias principais: competência
exclusiva ou privativa, competência
concorrente ou comum e competência
supletiva.
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Á Implantação do Sistema Único de Saüde • SUS

ZZ7 Mário Sebastião Nogueira de Freitas/CPM

Áprofundündo o processo de detnocmtizoçáo do setor, o Plano Municipal de Saúde de
Salvador eleva o número de Unidades Básicas de Atendimento de 77 para 91. Ao mesmo
tempo um Fundo Especial, Leis e orientações técnicas viabilizam um melhor gerenciamen
to do SUS uma conçuista nacional. Isto representa um alento numa cidade gue padece
de graves enfermidades, que tem uma péssima distribuição de renda e cuja Prefeitura
encontra-se em grave crise financeira. O quadro é agravado pela conjuntura recessiva. A
implantação dos Distritos Sanitários, a informatização do setor e a melhor administração do
sistema podem atenuar os problemas, se houver sincronia entre as intenções e os recursos
efetivamente mobilizados para a Saúde.

introdução

A construção do Sistema Único de
Saúde é decorrente da mobilização de
^^'^los setores da sociedade civil, orga-
^zados através dos movimentos sindi-
^9 popular e de entidades de Saúde.
Na verdade, ela eçtá inserida no con
junto dos movimentos sociais compro
metidos com a redemocratização do país
® que tiveram na campanha das "Dire-
^ lá", na proliferação das comumda-
mcs de base e na participação popular, o
^xeniplo concreto de como se aprende
democracia, fazendo.

No que se refere à Saúde, conven-
^lonou-se chamar de Reforma Samtária
^ processo de democratização dó setor,
^ partir da Vm Conferência Nacionm
® Saúde, realizada em março de 1986,

Brasília, marcada pelo caráter an^lo
® democrático dos debates e cujas pro-
í^stas tiveram como diretriz maior o
®nia: Democracia é Saúde.

Nesse quadro, a proposição do
^stema Unificado e Do^centralizado de
^úde SUDS, passou a ser uma es-
^^gia importante na direção da int-

ário Sebastião Nogueira de
moinista e técnico Gerência de Desen

^vinaento Municipal.
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plementaçâo do sistema Único de Saú
de, que foi contemplado na Constitui-
çâò Brasileira promulgada em 5 de ou
tubro de 1988.

Ainda que tenha avançado em
questões como a do reconhecimento da
ddadania na Saúde, na medida em que
os usuários dos serviços de Saúde Pú-
bUca passaram a ser atendidos indepen
dentemente da posse do cartrô do
INAMPS, além da viabilização de de
bates sobre a Reforma Sanitária através
de reuniões ampüadas, com instituições
e entidades representativas da sociedade
civU identificou-se dificuldades naoperacionalização do SUDS, notada-
nSite pela burocratização estatal, lenü-
dão no repasse de recursos e dispanda-
de salarial entre os servidores das dife
rentes entidades prestadoras de servi-

^ rigor, a inçortância da munici-
oalização da Saúde pode ser enten^da
Lio fato de ser o município a umdadeLlítico-administrativa mais ̂ óxiim do
cidadão, aproximando^a gestão, a deci-
câo e a prestação do serviço de quem a
Ltá utilizando, propiciando, por isso
mesmo, uma maior racionalização tanto
^ nível de prestação, quanto do uso
dos serviços de Saúde.

O Sistema Úmco de Saúde — Sub,
instituído pela Lei Federal n- 8080, de
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19 de setembro de 1990 configura o
conjunto de ações e serviços de Saúde,
prestados por órgãos e instituições pú
blicas federais, estaduais e municipais,
da administração direta e indireta e das
fundações mantidas pelo poder público.
Em Salvador, este sistema está sendo
cperacionalizado através da Secretaria
Municipal de Saúde e se constitui em
objeto desse trabalho.

Fêla amplitude e complexidade do
tema não se pretende esgotar, nem
abordar todos aspectos relativos à
questão. Nesse sentido, direciona-se a
análise, em um primeiro momento, para
a degradação da qualidade de vida da
maioria da população municipal, que
vem sendo agravada ao longo dos anos;
em um segundo momento, se aborda
a implantação do SUS através das ações
desenvolvidas a nível federal e, poT úl
timo, o desenvolvimento dessas ações
pela ótica municipal.

o MUNICÍPIO DE SALVADOR
EM UM CONTEXTO DE CRISE

A deterioração da qualidade de
vida da maioria da populaç^ é um fe
nômeno que se verifica em Salvador,
bem como nas demais cidades brasilei
ras, e, de resto, nOs palfees latino-ameri
canos em geral. Na verdade, o agrava
mento da crise econômica no princípio



dos anos 80, que se agudizou em fun
ção do pagamento de juros e amortiza
ções relativas ao endividamento exter
no, provocou nas economias latino-

americanas, em função das medidas de
ajuste tomadas pelos governos centrais,
a queda do salário real e do nfvel de
emprego, em um primeiro momento, e a
queda do produto e dos gastos em Edu
cação e Saúde em um segundo momen
to.

Estatísticas produzidas pela Co
missão Econômica para a América Lati
na — CEP AL, para o conjunto da Amé
rica Latina, demonstraram que a popu
lação em situação de pobreza, que em
1980 era de 135,9 milhões, ou seja 41%
do total, passou para 170,2 milhões de
habitantes, 43% do total em 1986, con
centrando-se esse incremento de novos
pobres quase que em sua totalidade nas
áreas urbanas.

Ainda que o último recenseamento
promovido pelo IBGE tenha se realiza
do em 1980, o que toma as informações
não só defasadas mas inconsistentes pa
ia uma análise atual, outros dados dis
poníveis evidenciam a degradação da
qualidade de vida da maioria da popu
lação do município de Salvador.

Considerando-se os dados censitá-
rios, verifica-se que 57,1% da popula
ção de Salvador tinha rendimentos até 3

salários-mínimos, absorvendo 15% da
renda municipal, enquanto os 7,3% da
população que ganhavam mais de 10
salários-mínimos, concentrava 40% da
renda. Para 1980, o valor real do salá-
rio-míhimo médio, a preços de fevereiro
de 1990, era de Cr$ 4.096,25, defasado
em 37% se comparado com o de 1940,

que foi Cr$ 6.511,36. Já em 1985, o
salário-mmimo valia, sempre a preços
de fevereiro de 1990, Cr$ 3.514,58,
chegando a Cr$ 2.969,14 no final de
1989 e a Cr$ 2.346,31 em fevereiro de
1990, apresentando uma corrosão relati
va de aproximadamente 43% na década.

A análise dos dados relativos à

distribuição funcional da renda a nível
nacional ajuda no entendimento das
perdas salariais verificadas nos anos 80.
No início da década, os rendimentos do
trabalho representavam 50% da renda
nacional e a outra metade era formada
pelo rendimento do capital. Em 1989,
esses percentuais passaram para 35%
como rendimento do trabalho e 65% do
capital.

Acrescente-se a isso a alta taxa de
informahdade da economia municipal,
através da incorporação de menores,
ambulantes, biscateiros e outras situa
ções características do subemprego, que
coloca o estoque da população ocupada
no setor informal, conforme informa
ções do PNAD/87, com participação
relativa de 40% sobre a População
Economicamente Ativa, a nível metro
politano (Plano Municipal de Saúde -
SMS, baseado na PNAD-1987-FIBgE)

Se a estagnação econômica, que
caracterizou a década de 80 afetou di
retamente a população soteropoütana
através da queda do salário real, da re
dução das oportunidades de emprego"
implicando no desequilíbrio do orça'
mento familiar e conseqüentemente
agravando a insatisfação das necessida
des básicas, a exemplo de alimentação
habitaçao, circulação e lazer, que refle'

tiu-se na regressividade das condições
de bem-estar físico e mental, indireta
mente, o processo recessivo tem interfe
rido na arrecadação municipal.

E sabidamente conhecido o fato
de que em condições recessivas a velo
cidade da queda da arrecadação dos tri
butos é maior do que a do Produto In
terno Bruto, considerando-se o fato de
que boa parte dos tributos dependem
das atividades econômicas via lucros e
salários.

Dessa forma, analisando-se a
composição das receitas orçamentárias
no período 1986/89, com base em da
dos da Secretaria de Finanças do Muni-
cipio, verificou-se que a arrecadação
tributária a preços reais tem apresentado
tendência declinante, refletindo a redu
ção das atividades econômicas no mu
nicípio.

Considerando-se o quadro crítico
que atravessa a cidade de Salvador,
tnnto p)elas precárias condições de vida
da maioria da população, como pela cri
se financeira que dificulta a administra
ção municipal, a assistência médica
passa a ter um caráter prioritário no rol
das políticas sociais.

Ainda que, a redução dos gastos
sociais, especialmente em saúde públi
ca, não se manifeste imediatamente a
nível de indicadores sociais, é de se es-
pcrar um agravamento deste quadro
dentro de 5 a 10 anos se medidas com-
I^nsatdrÍE,s não forem adotadas no sen
tido da redução da mortalidade infantil,
da tuberculose, da hanseníase e de ou
tras doenças transmissíveis, bem como
aquelas redutíveis por saneamento,
doenças correlatas à pobreza e à fome.

Por outro lado, para grande parte
da população, que tem na venda da sua
força de trabalho a única forma de so
brevivência, os serviços de Saúde as
sumem importância fundamental, como
comenta Sérgio Arouca: "No modo de
produção capitalista, o mesmo cuidado
não possui o mesmo significado diante
das diferentes classes sociais. Assim,
para o proletariado que vende sua força
de trabalho, a manutenção e recupera
ção de determinados valores vitais sig
nifica a manutenção do valor de troca
de sua força de trabalho. Desta maneira,
se, imediatamente, a Saúde significa um
valor de uso para o seu detentor, ime
diatamente é transformado em valor de
troca para a sua sobrevivência e em
valor de uso para o seu comprador,
dentro do processo produtivo".

É nesse quadro de dificuldades
'jue surge a implementação do Sistema
Único de Saúde - SUS, no município
de Salvador, conduzido pela Secretaria
de Saúde do Município com o objetivo
de maximizar a eficiência e resolutivi-
dade nas ações de Saúde Pública.

^ IMPLANTAÇÃO DO SUS NO
CONTEXTO FEDERAL

no

seu

A Constituição Federal de 1988
cnpitulo relativo à Ordem Social, em

—u artigo 198, já toma explícita a or
ganização do Sistema Único de Saúde,
^ujas diretrizes estão fundamentadas na
descentralização, na prioridade para as
^ividades preventivas, na participação
d^ comunidade e no financiamento
través de recursos oriundos do orça-
niento da Seguridade Social, da união,
tio distrito federal e dos municípios,
^ém de outras fontes.

No artigo 200 a Constituição Fe
deral estabelece, ainda que de foima
genérica, as competências e atribuições
° Sistema Único de Saúde.

Aprovada pelo Congresso e s^-
^tonada no dia 28 de dezembro de 199^

Presidência da República, a Lei n-
^142 dispõe sobre a participação da
*^oniunidade na gestão do Sistema Uni

de Saúde - SUS e sobre as transfe-
^ticias intergovemamentais de recursos
tinanceiros na área de saúde. Através
®ssa lei fica assegurado que, pelo me
70% dos recursos do Fundo Nacio

a de Saúde serão destinados aos mu
^Ipios, ficando o restante com os es
os. Ao mesmo tempo, garante a par

j^^P^Ção popular na gestão do Siste
aúde, através dos Conselhos e

onferência de Saúde, além, de defm^
orJ^P^ase de recursos financeiros

de forma regular e automática ao
'^oicípios, estados e distrito federal.

•a!5f
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eliminando a necessidade de convênios
Através da Rotma Técnica n- 13,

He 10 de janeiro de 1991, a diretoria deAdministr^ação e Finanças do INAMPS
disciplina a implantação da municipali-
z^cão adotando como fundamentos le-
TJs entre outros, as leis federais 8080
e 8l'42, já comentadas anteriormente.
A implantação do sus no
COm-EXTO MUNICIPAL

A Lei Orgânica Municipal, pro
mulgada em 05 de abril de 19^, no ar-
u 1 206 determina que o volume mí-
nfmo de recursos destinados à Saúde
ÍX município, corresponderá, aproxi
madamente a 15% da respectiva receita.

e os artigos 208 e 212 contemplam a
existência do conselho e da Conferência

Municipal de Saúde.
Para administrar as novas ações e

encargos oriundos da implantação do
SUS, o Governo local, através da Se
cretaria Municipal de Saúde, tem de
senvolvido esforços relativos ao plane
jamento, organização, direção e acom
panhamento dessas novas atribuições.

Nesse sentido, já foi elaborado e
aprovado pelo Conselho Municipal de
Saúde, o Plano Municipal de Saúde,
que é ao mesmo tempo um dos requisi
tos necessários para a transferência au
tomática e direta dos recursos de cus
teio do SUS e um instrumento norteador
das ações do governo local na esfera de
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Saúde Pública. a integralidade do atendimento, o que
Da mesma fonna, objetivando deverá ser maximizado com a perspec-

adequar a estrutura organizacional às tiva de compatibUização funcional e es-
novas atribuições de caráter assisten- pacial entre os distritos saiútários e as
ciai, através da incorporação de 77 uni- regiões admiiüstrativas. Tal fato deverá
dades, elevando ppa 91 o total de uni- se refletir na interação de ações da po-
dades básicas de atendimento, o gover- Iftica sanitária com os seus determinan-
no local sancionou a Lei 4103/90 que tes e condicionantes, que caracterizam a
contém os elementos necessários ao ge- vida na cidade e a tomam um organis-

panhamento e avaliação das ações sa-
lütárias, através de subsistemas de in
formação que traduzam o nível de saúde
da população, a produção dos serviços
e os custos operacionais. Além disso,
esses subsistemas poderão fomentar a
descentralização das informações atra
vés dos distritos sanitários e possibilitar

KncianKMo do sistema. Nessa mesim mo vivo, com estralo;í"o;mDÍê™" e
aprovada a em coMIhuo processo de transtomiação. pecHvos disrtos ° °

Lei 4301/91, que cna O Fundo Munici- Nesse quadro, pode-se afirmar oue A ;r,r - a • rpai de Sadde, como objeüvo de geren- t. medidas relativas', dever^sí b^cSã Mo s"
aar os recursos destmados ao desen- renciamento e acompanhamento das nn <Hrír.H,a I nao só pelas neces
volvimento das ações de Saúde. Essa lei vas atribuições já fmam adotadas neíp a ® aperfeiçoa-
estabelece ainda que o referido fiindo administração municipal que entretan- dp H ° ̂  sistema, como pela necessida-
terá contabilidade própria e será admi- to, tomar-se-ão inócuas se não hnnvp' - ao Sistema de Infor-
nistrado pela Secretaria Municipal de uma sincronização entre o discurso e o ~ dó
Saúde. recurso Sobre . ̂ ° centralizado no INAMPS. Através do

Os requisitos estabelecidos pela salientar que a Lei PedLal n° SIA/SUS, via tabela de procedimentos
Rotina Técnica n? 13 estão sendo cum- tabelece que, enquanto não for re T" calores unitários e per capita, a
pridos, incluindo-se aí a criação da mentada a apHcação dos critério<! ' ^ao da rede de serviços será fatu-
Comissão de Elaboração do Plano de base no perfil epidemiológico ca t correlacionando produtividade com
Carreiras, Cargos e Salários. zado no artigo 35 da Lei Fed ° ̂^ciamento e presença do profis-

Dessa forma, a Secretaria Munici- 8080, o repasse de recursos ob^ ^onal na unidade associada com a qua-
pal de Saúde está estruturada no que se exclusivamente ao critério popul ^ atendimento,
refere aos aspectos técnico-administra- contido no primeiro parágrafo de^^^° finalizar, é bom lembrar da
tivos, para a operacionalização do novo tigo. Esses recursos serão destinad ̂  da integração dos demais
sistema, já tendo novo organograma, custeio do sistema, já que as transf°^'^° serviços públicos que compõem a dinâ-
que contempla novos cargos e fiinções, cias para investimento serão forma?^"" urbana, através das diferentés es-
a exemplo da criação da Coordenação das mediante celebração de Ctm governo, objetivando a melho-
de Recursos Humanos, que deverá ra- ou Termo Aditivo ao Convênio 8T K abastecimento de água, coleta e
cionaüzar o recrutamento, treinamento e Outra medida que vem ^^stíno dos esgotos sanitários e dos re-
movimentaçao de pessoal necessário ao mada é relativa à montagem de um . sólidos, transporte, educação, la-
funcionamento do sisteim. tema de informações em saúde flrfT habitação e dos programas gerado-

A instimcionalizaçao dos Distntos mentado na atualidade e confiahiníí' emprego e renda no sentido de
Samtános Já consolidada, deverá asse, dos dados, que deverá suS "^" "^^Ihorar a qfaliLr de vkia do cida-gurar a universahdade, a continuidade e ações relativas ao plan^Ut^ ^ «hjetivo m2 do desen^^^^^^

—  N^Acit-iuiiciiiLiu pnjuuu viuaLiv^

o financiamento e presença do profis-
rional na unidade associada com a qua
lidade do atendimento.

Para finalizar, é bom lembrar da
necessidade da integração dos demais
serviços públicos que compõem a dinâ
mica urbana, através das diferentés es-

csgoios saniianos c * -

sfduos sólidos, transporte, educação, la
zer, habitação e dos programas gerado
res de emprego e renda, no sentido de
melhorar a qualidade de vida do cida-
üo, objetivo maior do desenvolvimen
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ducação
Educação de 1- Grau: Análise e Perspectiva

Edla Alcântara Angelim/CPM

INTRODUÇÃO

Vinculando necessariamente o
problema da Educação à sistemática da
participação da população no processo
de desenvolvimento do país, todas as
í>essoas que se sentem comprometidas
eom a democratização da sociedade
brasileira têm percebido como, cada vez
mais, o acesso à escola se toma difícil e
u qualidade do ensino decai.

Pretendendo apresentar uma breve
nnálise da educação de 1- ^au no mu-
nicípio de Salvador, este artigo baseou-

principalmente no levantamento de
dados que a Secretaria Municipal de
Educação (SEME) realizou no 2- se
mestre de 1990.

Considerando a seriedade que a
questão requer, não foi possível o em
prego mais atualizado dos outros insu-
mos aqui expostos, pois, conquanto a
Constituição estabeleça a obrigatorie
dade da coleta bianual de dados educa
cionais, é notória sua desatualização.

Observações de quem trabalha na
operacionalização do sistema escolar
tem revelado que as estatísticas e
oferta e demanda nem sempre corres
pondem estritamente à realidade quan o
®üo analisadas as condições de funcio
uamento da rede instalada. Salas sub-
dimensionadas, sem iluminação e v^
tUação adequadas, escolas funcionan o
Cm prédios adaptados, servindo de e
Põsitos de alunos, aumentam a relaçao
eusto-benefício com a redução do n
'uero de alunos por professor.

A ausência de áreas de recreação,
instalações sanitárias precárias, inexis
tência de cantinas, são outros aspectos

dificultam o trabalho pedagógico,

Edla Alcântara Angelim, socióloga» técnica
GerAnr«ío Ao.

interferindo sensivelmente na qualidade
do ensino, além de aumentar o custo de
manutenção do sistema escolar. São in
dicadores, dentre outros, do descaso a
que chegou o ensino público no Brasil.

Essa deterioração do ensino públi
co, que se evidencia através da oferta
aquém da demanda, da baixa qualidade
de ensino e dos altos índices de analfa
betismo, que atingem 20% da popula
ção total da RMS, é um indício que nos
leva à reflexão de Huidobro (1941) de
que "é necessário construir uma pers
pectiva de análise que questione o fazer
^ucativo e as competências que gera,
isto é, pensar com competência a ques
tão da qualidade: a educação que preci
samos para a sociedade que queremos
construir".

POLÍTICA EDUCACIONAL

"No Brasil, de cada três crianças,
uma não consegue entrar na Escola, não
obstante a obrigatoriedade da lei".
(Freire, 1986). ■ a ^

Refletindo os mecanismos de sele
ção e exclusão inerentes à lógica da di
visão do trabalho, a educação formal
realça a hierarquização social, sendo
sobremdo as exigências do modo de
produção que determinam, em cada
momento histórico e em cada contexto
sócio-cultural, quais os conhecimentos
e aptidões que devem ser adquiridos e

uais os valores e modos de comporta
mento que devem ser inculcados nos
aluno^ escola, como subsistema, reflete
um sistema maior, não se podendo falar
como se a escola tivesse uma existência
de per si, isolada do contexto histórico,
social, econômico e político em que
está inserida.

Paulo Freire alerta: ' E' a um bem
de consumo que nós damos hoje o nome
de educação: trata-se de um produto

cuja fabricação é assegurada por uma
instituição oficial chamada Escola".

A Educação poderia ter um imen
so poder de transformação no país, con
siderando-se o quantitativo de 1,2 mi
lhões de professores ensinando a uma
população de quase 30 milhões de pes
soas.

A Constituição Federal, em seu
Art. 205, estipula:

"A educação, direito de todos e
dever do Estado e da Família, será pro
movida e incentivada com a colabora
ção da sociedade, visando ao pleno de
senvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho".

Endossando essa situação de di
reito, o Art. 246 da Constituição Esta
dual, em seu parágrafo único, assevera:

"O não oferecimento do ensino
obrigatório pelo Poder Público, ou seu
oferecimento irregular, importa em res
ponsabilidade da autoridade conqieten-
té".

E a própria Constimição Federal
estabelece, no Art. 212:

"A União aplicará, anualmente,
nunca menos de 18% e os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios 25%,
no míriimo, da receita resultante de im
postos, compreendida a proveniente de
transferências, na manutenção e desen
volvimento do ensino".

Mas os gastos governamentais
com a educação tendem a flutuar de
acordo com a conjuntura econômica,
com as px)líticas financeira e eleitoral
do Estado...

O crescimento dos gastos em edu
cação na Bahia tem que ser analisado à
luz das formas de gasto da função Edu
cação. Enquanto os recursos para ativi-
dades-fim cresciam de 29,3% entre
1980/87, no mesmo período os recursos
para atividades-meio cresceram
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Educação, denunciaram entre outras
coisas, o pagamento de taxas comple-
mentares com o que se estaria transfe
rindo cada vez mais para as famílias a
responsabilidade pela manutenção da
escola.

A carência de vagas na rede pú
blica, atingindo essencialmente a faixa
etária de maior demanda — crianças em
idade inicial, buscando a alfabetização
— traz, além da escolarização tardia ou
da exclusão definitiva do sistema de en

sino, a necessidade de recorrer a esco
las particulares, muitas vezes de má
qualidade.

Na pesquisa do CNRH, 27,9%
dos estudantes dos estratos de baixa

renda firequentavam escolas privadas,
mesmo com o grande sacrifício das fa
mílias.

No bairro do Calabar, a iniciativa
valorosa da comunidade efetivou a
"Escola Aberta do Calabar", veiculan
do novas propostas e idéias de partici
pação. Tentativa também de superar a
dicotomia da distribuição de rendas e da
desigualdade cultural inerente ao siste
ma educacional entre nós, é a da Co

munidade Axé Opó Afonjá, com a es
cola do Obá Biyí.

Como a lei que lastreia as redes
oficial e particular de ensino omite uma

-.«v.
7- -'"V

realidade social em nnp o ,1 ■
está profundamente arraigadr?,
ciativas comunitárias pStnT
zar seus efeitos. Poraue
blemas da educação em
descompasso EscoIa/rr.,v, ivaaor é oassto .Ste
declarou: "A contunidade so^to a°e"S!

EducaçITem^^sSS^ fa' "recursos públicos Dara'n
do. As escolas que se can"^^""
fins de recebimento do sSíi'"^
Çao, em sua maioria são ^uca-
conseguem driblar o' Tt 9"^
trole da DEMEC e/ou da
sentando geralmente má aifí?'
ensino. Acontece que de
apenas emitem pare^r soh
ciamento sem participar 5"® °
nistração. da sua admi-

No dualismo educará
camsmo de democrSo"
como investimento « ^ ? ®ducacãn
nal Oficial eTpXr'"^"^^"cact
'^ente inteirelSn, '^ dialej-

---ciamaterirCX

de ensino, explica Bárbara Freitag-' ^
particular, previsto para os intelig®®
tes e capazes, provindos das classes
avorecidas, os tomará aptos a assurru
rem o ápice da hierarquia profission^^
o oficial, reservado para os menos ca
pazes e inteligentes, pertencentes
classes subalternas que permanecera"
na base da hierarquia". (Freitag,

Comparecendo com o total de
escolas que atendem a 120.291 nln"® '
a rede particular de ensino incumbe
de propagar a teoria da democratizaÇ^ '
complementando a rede do ensino o
cial que divulga a teoria da edueaÇ
como investimento. Essa comple»®"
nedade soluciona provisoriamente
das grandes dificuldades da educa? ̂
rasileira atual — absorve contiug

populacional presevando a ide" .g
on^ante - na realidade, nem a
rcial é eficiente, nem o ensino P

cularé democrático. .pai
Cs recursos para a escola esta

provêm: ^ g
~ do Tesouro Estadual (85^' cg,

ao chega a constituir um terço do
tivo);

~ do Salário Educação
~ dos recursos do MEC O^ ppasc

•  recursos se aestmam^ ̂'^tcgralixiente ao pagamento

156,4%. Essa maior predominância dos
gastos com atividades-meio, explica-se I
pela dificuldade em reduzir de forma <
drástica gastos com planejamento, con- <
trole e administração centralizada de <
educação, sendo mais viável a compre- <
ensão dos gastos salariais, de custeio <
e investimento. E os recursos destina
dos ao investimento não atingem 1% '
dos gastos totais com a educação, sendo 1
insuficientes para a manutenção da rede
escolar, mesmo se fosse viável resguar
dá-la por mais 50 anos, tal como hoje se
encontra.

O professor Rômulo Galvão co
menta: "Dispensa-se maior atenção aos
meios que aos fins em educação na Ba
hia. A composição do quadro docente,
treinamento e adequação aos interesses
da localidade, às vezes até mesmo o
mobiliário das escolas, ficam na depen
dência de distante e tentacular sisterm
educacional de ensino do qual advirão
providências rarefeitas, aleatórias e dis
persas". (Galvão, 1984).

Gerado nas desigualdades que ca
mcterizam nossa sociedade inviabili
zando o pleno exercício da cidadania, a
permanência do analfabetismo teraúna
por fortalecer e ampliar mais desigu
dades, constituindo-se na Bahia em uma
dívida social acumulada entre jovens e
adultos correspondendo aproxuna a
mente a 2 milhões e 500 mil pessoas.

O conjunto dás organizações que
oferecem educação (excetuando as
reantidas pela união), os serviços e ot
deift administrativa, normativa e
apoio, compõem o Sistema Estadual oe
Educação, que aguarda regulamentaça
específica.

OFERTA E DEMANDA
educacional

Utilizando-se uma

demanda escolar para 1988, cons
se que a rede púbüca de ensino se -
tenderia ao total de 224 mil u >
atingindo o déficit educacional 23y

A fim de atender a essa dem^da^
a partir de 1985, estado e municlpi
criaram cerca de 17.500 '^rT-es-
grau. Mas "a rede escolar pública
ceu em média 4,1% ao ano. ^gg.
crescimento se mantiver estável, "
sita-se de mais 75 anos para ser
nado o déficit educacional existem
1984". É a falta de prioridade se
tíndo na escassez de recursos
cola pública e em estúxiulos para
privada. g^ta

Um desafio que assim se ®P^®
como basilar para o desenvolvem^
Eaiano: ampliação e roelhona d q
dade do ensino público.

Os recursos destinados às escolas
públicas na Bahia chegam a ser menos c
que a metade da média nacional, situa- F
ção que se agrava na zona rural e na es- r
cola municipal, colocando-a sob grande
dívida social na oferta de serviços edu- ^
cacionais.

Coerentemente, a Bahia apresenta 1
no cenário nacional, o menor custo alu- ^
no/ano da escola pública de I- grau: -
US$ 62,0 e US$ 32,0 correspondendo -respectivamente às redes municipal e ^
estadual.

Na distribuição da responsabilida
de da oferta de vagas das modalidades
de ensino, segundo a legislação feder^, .
cabe prioritariamente ao município ,
atuar no ensino fundamental e no pré- ,
escolar. . .

Dividida em 17 Regiões Admims- :
trativas. Salvador revela-se essencial
mente como cidade prestadora de servi
ços sendo que a maiona dessas regiões
apresenta mais de 40% das f^ílias com
fSxas de renda de até 3 salános míni
mos. Principalmente nesses assenta
mentos subnormais da penfena urbana,
o incremento populacional nao está
sendo acompanhado pelo crescimento
rins serviços educacionais.

Indicador importante na análise da
distribuição das unidades escolares em
Salvador é a não proporcionalidade,
m^or número de escolas, maior número
divagas oferecidas. Como esse núme-
^ de^nde da capacidade de atendi
mento do prédio escolar, o custo de
manutenção e o trabalho acompa
nhamento pedagógico da rede está con-
Tcionado à concentração ou pulvenza-âo do sistema. A RA XVI(Subúrbio),
S exemplo, em 1990 absorveu uma
média de 328 alunos por escola, en-
imito a RA XH (Pau da Lima) apre-
imou a média de 580 alunos por es-

A clientela das escolas municipais
encontra-se nas quatro prinKiras séries
Hn 1° erau. Constitui mais de 76% das
matrículas e esta proporção apresenta
tendência crescente.

Assim, por força de uma deman^
•-ida. encontram-se cerca de 106

IS^Sial D. faixe "
. f^ da escola. Evidencia-se que

■ St£Sonaln»nte. o pré-escolar já é
'  rrihrieatório. Não obstante sua necessi-
Íde é ainda incipiente a oferta de pré-
escolar na rede pública.

'  Já em 1984, o professor Navarro
■  de Brito defendia a freqüência à escola
■ foiir dos 4 anos, explicando que, sem
^  ! Srcitação prévia, aos 7 anos os alu

nos So têm habilidade motora para;  apreng^lerev-V^^^^^,„,,^
' com a psicologia genética, de que é o

desenvolvimento da criança que permite
o aprendizado e de que não deve ser
privilegiado o raciocínio abstrato em
detrimento da observação concreta e da
experimentação.

As crianças dos estratos mais po
bres sentem-se estranhas ante a lingua
gem, as normas e os valores quando
chegam à escola. Sem poderem trazer
suas experiências, não reconhecem o
sentido e a utilidade imediata dos exer
cícios escolares, sentindo-se muitas ve
zes aturdidas pela situação artificial vi
vida na sala de aula.

A própria cartilha é uma das cau
sas da inadequação aluno/escola, cons
tituindo "um processo mecânico de de-
codificação da escrita". (Freire, 1989).

A pesquisa patrocinada pelo
CNRH/SUDENE realizada pela Uni
versidade da Bahia em 1980 entre 608
domicílios em Salvador, evidenciou
como os fenômenos educacionais estão
intrinsecamente vinculados ao contexto

em que se situam. Como os padrões da
divisão técnico-social do trabalho pres
supõem a utilização de uma mão-de-
obra socialmente desqualificada, até
mesmo a exclusão da escola constitui
mecanismo que legitima a permanência
de grande quantitativo populacional
com baixos níveis de escolaridade. Isto

se exemplifica através a estatística rela
cionada à inadequação escola pública/
aluno: a taxa de evasão referente aos

alrmos que deixaram de se matricular na
2- série (1980/81) foi de 26,7%, cons-
tatando-se níveis de repetência de 70%
na 1- série e de 40 a 50% nas séries se

guintes.
Além da importância das condi

ções de funcionamento da rede instala
da, os dados de oferta e demanda nem
sempre correspondem às carências
reais, pois a localização das escolas
nem sempre respondem às facilidades
de locação do alunado, que fiequente-
mente gasta tempo e recursos para o

trajeto escolar.
Assim, deslocamento de estudan

tes é outro problema que se evidencia.
Pesquisas demonstram que o segundo
motivo de viagem de transporte urbano,
em Salvador é "Educação". Daí a im
portância da estratégia de implantação
dos serviços educacionais, levando-se
senpre em consideração o parâmetro de
que um quilômetro é o máximo que uma
criança deverá percorrer para alcançar
sua unidade escolar.

As exigências de fardamento, li-
^  vros e material didático impedem muitas
■  vezes a permanência de crianças pobres
'  na escola.

Desde 1982, em uma "Carta à
, Comunidade" pais e mães de alunos de
>  escola pública e profissionais ligados à



soai, ainda que baixos os salários. A
minimização da despesa com manuten
ção leva à precária situação física das
escolas e à carência de material didáti

co.

A representatividade dos recursos
destinados à Educação que não chegam
a atingir um terço dos recursos do Te
souro do Estado, gastos em sua grande
maioria com pessoal, é repassado à
SEEB para aplicação em atividades de
manutenção dos órgãos centrais e re
gionais de educação, chegando muito
pouco às unidades de ensino. Daí a fre
qüente Tprática do Estado e principal
mente /do município de recorrerem à
instituição "Convênio".

Em Salvador essa prática vem se
constituindo em um dos grandes pro
blemas do sistema educacional. Na rede
municipal as escolas conveniadas che
gam a 49,72%, que não correspondem,
no entanto, ao número das vagas ofere
cidas, pois absoiAfem apenas 29,7% do
alunado, enquanto que a rede própria
apresenta 70,3% das vagas.

Os convênios celebrados entre o

poder público e associações de bairros,
instituições ou escolas particulares, ex
primem o descompasso governo/educa
ção. É visível a transferência da respon
sabilidade do comando do sistema edu
cacional através o atendimento cliente-
lístico e/ou político-eleitoreiro às uni
dades conveniadas.

São conseqüências danosas desses
convênios;

ingerência de elementos estranhos na

administração pedagógica;
— pulverização das unidades escolares
encarecendo sua manutenção e o
acompanhamento do sistema;

— partidarismos vinculados aos pro
prietários dos prédios onde funcionara
as escolas;

— péssimas condições físicas (em geral)
da rede conveniada.

O elevado número (91) de escolas
conveniadas, do total das 183 escolas
municipais que denota a gradativa
transferência da responsabilidade no
comando do sistema educacional da ci

dade, não espelha uma proposta demo
crática de ensino, buscando o intercurso
com a comunidade, posto que a demo
cratização se caracteriza não só pela
oportunidade de acesso à escola, mas
pelo direito de acesso ao conhecimento.

Das salas de aula da rede munici
pal, 44,73% são subdimensionadas,
sendo que 11,67% são de escolas pró
prias da Prefeitura e 33,06% de escolas
conveniadas. Esse problema encarece o
sistema, reduzindo o número de alunos
que poderiam ser beneficiados com as
968 salas de aula existentes que, se
adequadas, poderiam atender 101.640
alunos. Entretanto, a oferta real do mu
nicípio foi apenas de 67.366 vagas. A
diferença entre a capacidade de atendi
mento teórico & a real da rede própria
em 1990 foi de 7.881, enquanto que a
da rede conveniada chegou a 26 395
vagas, sendo a diferença total corres
pondente a 34.274 vagas.

Quanto às características constru
tivas do prédio escolar, a pesquisa da
SEME revelou que, a partir do estado
de conservação de cada unidade,
39,42% encontram-se em bom estado,
45,16% em estado regular e 15,42% em
péssimo estado.

Analisando-se os dados referentes

ao porte das escolas e o seu regime de
propriedade vê-se que, do quadro do
total das escolas com uma sala de aula,
60% são escolas de convênio. Esse per

centual aumenta para 65,96% quando se
refere a escola com 2 e 3 salas, inver-

tendo-se proporcionalmente à medida
que aumenta o número de salas de aula
por escola, alcançando-se 75% de es
colas próprias com mais de 21 classes e
25% de escolas de convênio.

A variável dimensão da escola re
ferindo-se não só ao número de salas e

dependências indispensáveis ao funcio
namento como também à área desses
espaços, indica a RA São Caetano co
mo a melhor aquinhoada (133 salas) se
guindo-se o Subúrbio (96 salas), a Li
berdade (94) e Itapagipe (87). Nas de
mais regiões o número de salas é sem
pre inleiior a 80.

Quanto à distribuição espacial da
rede, por regime de propriedade, evi
dencia-se que o maior percentual de es
colas conveniadas, encontra-se nas re
giões mais densas da cidade e de im
plantação historicamente mais antiga da
i^de, correspondendo ao Centro, ItapS'
êipe, São Caetano, Liberdade e R'®

tualmente a 75,78%'ao total das escolas
nelas localizadas e a 44,98% das vagas
oferecidas.

Das 183 escolas municipais,
33,87% estão instaladas em prédios
adaptados, que assim se apresentam:

— 74,20% correspondem a escolas
conveniadas e/ou cedidas;

— 17,74% correspondem a escolas pró
prias;

— 8,06% correspondem a escolas aluga
das.

Dentre as escolas que foram
construídas com finalidade espiecífica,
62,82% são de propriedade da Prefeitu
ra e 37,18% são de convênio, obser
vando-se na RA Centro, o número
maior de escolas adaptadas (80%) em
relação à cidade como um todo.

Nos dados levantados em pesquisa
pela Secretaria de Educação do Municí
pio em 1990, revelou-se uma gradativa
mudança, ao longo do tempo, entre o
comportamento de implantação da rede
própria e da rede conveniada. Dentre as
escolas com kais de 30 anos, 84,38%
^tão incluídas entre as conveniadas,
pertencendo à PMS 15,62% delas, que
se concentram prioritariamente nas RAs
Centro, Itapagipe e Liberdade.

Nas escolas com tempo de cons
trução entre 15 e 30 anos, houve um
empate na implantação das redes: na
própria, 49,18%; na conveniada,
50,82%, destacando-se a RA São Cae
tano, como a de maior incidência.

A partir de 1986 a Prefeitura
adotou nova postura cancelando alguns
convênios e substituindo gradaüva-
mente as escolas com menor capacidade
de atendimento e com situação física
mais precária.

As escolas com menos de 5 anos,
em número de 25, distribuem-se equili-
bradamente em 12 RAs, havendo ape
nas predominância na RA do Beiru, on
de se localizou a maior demanda repn-
mida.

CONCLUSÃO

Havendo grande distanciamento
entre o discurso oficial e a prática pe
dagógica, verifica-se que a universali
zação da Educação básica com qualida
de só terá eficácia real através a articu
lação de um sistema integrado, mas
descentralizado de ensino, que discipli
ne a participação das instâncias adnu-
nistrativas e que dê nova dimensão a
questões como:

— formação do professor enfrenta
da sob a ótica política;

implantação gradativa e imntenmpta
de orientação centrada na realidade
educação/comunidade;
promoção de meios para o professor
identificar, sistematizar e incorporar
as experiências significativas que o
aluno leva para a scola, possibilitando
a compreensão do seu processo so
cial;

— viabilização da participação efetiva
do aluno na transformação da socie
dade.

É objetivando o resgate do ensino
público que a CPM estará trabalhando
junto à SEME, em bases operacionais,
visando a implantação de um Plano
Setorial de Educação para o município
de Salvador, lastreada em três princí
pios: expansão da rede; qualificação do
ensino; adequação aluno/escola. ■
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ESTATÍSTICAS DE EDUCAÇÃO
Subgerência de Informações Sócio-Econômicas*

ALUNOS MATRICULADOS DOS CURSOS PRÉ-ESCOLAS A R» ̂ PDTC Dr.r, r.,-
SALVADOR POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA EM
1988

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO E ALUNOS MATRICULADOS DO PRE-ESCOLAR A 8- SERIE
POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA EM SALVADOR
1989

CURSOS PARTICULAR ESTADUAL
municipal TOTAL

PRE-ESCOLAR

ALFABETIZAÇÃO

U A 43 Série

53 a 83 Série

SUPLETIVO

TOTAL

32.008 67,0 8.898 18,6
17.188 47,7 6.462 17,9
64.591 32,5 94.606 47,6
29.840 35,3 44.614 52,8

6.868 14,4 47.774 100

12.393 34,4 36.043 100

39.777 19,9 198.978 100

10.072 11,9 84.526 100

834 10,0 834 100

143.627 IS/1 COi".

FONTE: SEEB/NIED

CÁLCULO: CPM/GERIN

368.151 100

ALUNOS MATRICULADOS DOS CURSOS PRÉ-ESCnr a d
v:\A c A F \/ A r\/-\r>EM SALVADOR

1988 ^«•^érieporcependênc.A ADMINISTRATIVA

CURSOS

PRE-ESCOLAR

ALFABETIZAÇÃO

13 a 43 Série

53 a 83 Série

SUPLETIVO

TOTAL

FONTE: SEEB/NIED

CÁLCULO: CPM/GERIN

PARTICULAR
ESTADUAL

MUNICIPAL
TOTAL

32.008

17.188

64.591

29.840

47.774

36.043

198.974

84.526

834

39.777

143.627

368.151

*Elenir Maria Dantas Goes e Goes, José
Jorge Oliveira, Kátia Bastos Luz, Maria
Helena Oliveira da Silva e Maria Luiza
Oliveira da Silva

REDES Nt? DE ESCOLAS Ní; de ALUNOS

MUNICIPAL

estadual

PARTICULAR

194

338

384

67.855

150.358

120.291

total 916 338..504

FONTE: SMEC/NIED
CÁLCULOS: GERIN/CPM

t^m^ctnO F alunos MATRICULADOS DO PRÉ-ESCOLAR A 82 SÉRIEESTABELECIMENTOS DE ENSWO E/KLUIN^^ vADOR
POR dependência administrativa EM SALVADOR
1989

REDES
isp DE ESCOLAS

municipal

F.STADUAL

PARTICULAR

194

338

384

TOTAL
916

ISP DE ALUNOS

67.855

1.50.358

120.291

338.-504

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO POR SITUAÇÃO DOS PRÉDIOS NA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE SALVADOR
1985/90

ANOS

PRÓPRIO

FSTAB. SAIAS

(a) (1)

CONVÊNIO

ESTAR. SAIAS

(b) (^>

alugado

ESTAR. SAIAS

(0 ui

CEDIDO

ESTAR. SAIAS

UD (4)

TOTAL ESTAR.

DE ENSINO

(a + b V c)

TOTAL

SAIAS

1+2+3+4

TOTAL

CLASSES

I9R5 75 378 137 575 07 11
-

219 964

I9R6 76 325 135 5.12 03 11 214 868 1989

1987 83 482 116 483 03 05 202 970 1926

1988 87 528 109 448 06 07 ... 1 202 983 2241

1989 88 559 95 419 06 15 05 13 194 997 2251

1990* 87 561 86 396 05 13 05 10 183 980

;3^7^T^Z^Tf?siÍciÃ^^ de INFORMAÇÃO E ESTATÍSTICA EDUCACIONAL
FONTE: COORDENAÇÃO DE PROGRAMA.S 1.^ -
CÁLCULOS: GERIN/CPM
(*) Dados sujeitos a retificação
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eio Ambiente
Alguns Problemas Ambientais da Cidade

José Augusto Saraiva /CPM

Ape.ms lO'/. da população de Salvador é atendida pela rede de esgotamento sanitário.
A matorut das pessoas escoa seus dejetos encosta abaixo infectando ba^Z hidrográficas
e praias. A Prefeitura recolhe apenas metade das 800 tnrsoi^ei ^ /• / .
mente na cidade e se estima que haja mais de 10 milhões Hp T produzidas diao COMAM, Conselho Municipal do Meio^Zk! eZ:T "'''t''''- Teí
ainda não foi instalado. ' ^ regulamentado por Le »

Salvador, quarta cidade brasileira
em população — ̂ roximadamente 2,5
milhões de habitantes, com uma taxa de
crescimento de 3% ao ano — ocupa uma
área de 340 km^, incluindo um arqui
pélago contendo oito ilhas, na Bafa de
Todos os Santos. Sua topografia é aci
dentada, formada por muitas colinas e
vales, no seu interior, com cotas va
riando de 10 a llOm; a famosa "falha
de Salvador", que separa as duas Cida
des, a alta e a baixa, em desníveis de
aproximadamente 80m, uma planície
que se estende por toda a franja atlânti
ca e trechos interiores da Baía de Todos
os Santos.

Comemoramos mais um aniversá

rio de fundação (29.03.1549) com uma
ocupação territorial desordenada e con
seqüente quaüdade ambiental bastante
comprometida, havendo uma grande
degradação dos recursos naturais e de
composição do meio social e ambiental.
Esses processos atuais deverão ser con
tidos, ou mesmo revertidos, para que os
fenômenos de urbanização e da preser
vação dinâmica do meio-ambiente so
brevivam enquanto fato social de natu
reza ptíbfica, mantendo a vida e a qua

lidade da vida nesta Salvador nelo
nos nos próximos quatrocentos e qua"
renta e dois anos.

Vivemos quase todos uma granH.
e CTescente pobreza urbana TaiS-f
zada pelos seguintes fatores:'

ÇAM^aA DE SANEAMENTO

' José Augusto Saraiva Peixoto é Arquiteto
diretor do Instituto dos Arquitetos dó
Brasil - Departamento da Bahia -
lAB/Ba; coordenador do Grupo de Re
composição Ambiental - Germen e repre
sentante das Entidades Ambientalistas no
Conselho Estadual de Proteção Ambiental
- CEPRAM

público atendíd? sanitário
20% da população - h ̂

ligações seguem para o emi í
niarino, no bairrno^'^\^^°
Mais de 2 milhões de haWta
vador não estão sob
ndades - uma pequena
se de fossas sépficas hr> "tUiza-
pulação faz ligações èlaS P°-

Ptovial,
mente seus dejetos enr^r^ » "atural-
fectando as bacias hidro^Sc in-
sequentemente, as belas SSPas prmas, com coleifonnes^S

Q lixo urbano ® ̂ ®cais.ciente e disposição fina?'" defi-
f O"-" gravtssta^ pS,!"" ̂»>''rava
toneladas,dia gerada "a 8»
tem condições de r^colb só
da metade, gerando um ""ais
gente acumulativo aum confin.
"^"«'raapresençain^^^^^do sobrl
de roedores ^ • acomoda e
««sta nZl, X"' ~ «ti®
f«»<leSa,vadi'rSr.ncad:\Xrí teclar, e nnnca foi 2,°"? "="> sempre

»Paraçõ„dí:'Ít^-.ooseíS
componentes

~ só no atendimento da clientela. Medi
emergenciais devem ser tom^

para evitar epidemias.

Ademais, já era tempo de se pc"
sar em medidas alternativas, como p®
exemplo, o uso do lixo de Salva e r
^mo combustível para movimentar
frota de ônibus e táxis. No caso dos es
gotos, a produção de biogás seria tre
^ezes maior, caso fossem aproveitados.

O abastecimento d'água, de co
trole de qualidade, se faz através d
seguintes mananciais, alguns c
conçrometidos com o acúmulo de
itações sem saneamento em suas

gcns: Barragem do Cobre, Barragen® ^
Ipitanga I e H,' e do

® fr- Estão previstas três adutoras
^ndo água de Pedra do Cavalo, no i\
Paraguaçu, distante 85km do pctbd®^°
"*ano de Salvador, que ocasionou ^
maior endividamento externo do
i^rno do Estado da Bahia (US$
lhao).

váriosA drenagem urbana, com gg
pontos críticos, em época de chuvas
torna nrr, L, . ^. era a P*^ma Um grande transtorno para g^
a ação, com o represamento doS
'  . . ..... a,, lixo Pcvido o grande acúmulo de li^o

aiente das encostas.

®AcÍas DAS PRAIAS E
do

Dos aproximadamente 60 .pjo
continentais , que o

Poe, utilizadas pela populaçao
P"ncipai área de lazer, pelo mcnos

estão comprometidas para o banho, re
cebendo o lançamento de esgotos resi
denciais, hospitalares e industriais. As
praias das ilhas são uma exceção e es
tão em ótimas condições para o banho,
excetuando-se algumas das ilhas de
Bom Jesus e de Maré, que recebem vez
por outra, lançamentos de derivados de
petróleo.

As baxias hidrográficas dos Rios
Camurugipe e Lucaia já estão quase que
irremediavelmente comprometidas. As
dos Rios do Cobre, Pituaçu, de Pedras
(Boca do Rio), Jaguaribe e Paraguari
(Periperi) estão em processo de conta
minação.

Com relação à ocupação do solo
urbano, o uso inadequado das encostas,
por cortes indevidos, desmatamentos ou

concentrações de favelas (ocupações
clandestinas de baixa renda), tem pro
vocado, todos os anos, desmoronamen
tos, geralmente com vítimas, na estação
chuvosa.

sA fauna e flora silvestres ainda

são encontradas nos parques e grandes
áreas verdes do município, a exemplo
do Parque Metropolitano de Pirajá
(1800 ha.). Parque Metropolitano das
Lagoas e Dunas do Abaeté (Área de
Proteção Ambiental com 1800 ha.).
Parque Metropolitano de Pituaçu (600
ha.). Parque da Cidade, Parque Zoobo-

tânico de Ondina, Parque São Bartolo-
meu. Mata dos Oitis e Lagoas dos Fra
des e Urubus (Dunas de Armação). Es
ses grandes bolsões verdes estão dimi
nuindo com a ocupação sistemática por
levas de cidadãos que, não tendo onde
morar, invade-os em busca de abrigo,
quando não retiram suas matas para le
nha, utilizada como combustível do
méstico. Fenômeno esse acentuado na
década de 80, em todos os grandes
centros urbanos do país, gerado pela
mecanização do campo e expulsão do
homem das zonas rurais, transforman
do-se no grande probleina social das
metrópoles brasileiras.

O ar que se respira na cidade, em
bora existam pontos críticos, face às
fantásticas condições ambientais de uma
constante brisa marinha, é bom. Não
existindo, no entanto, um efetivo con
trole das fontes poluentes, como o mo-
nóxido de carbono (CO) proveniente da
queima de combustíveis de sua rede de
carros e penosos ônibus urbanos, su
burbanos e caminhões (fumaça negra,
gases tóxicos e fuligem). A cidade pos
sui várias fábricas que emitem partícu
las na atmosfera, notadamente da cidade
baixa — a zona portuária, bairro do Co
mércio e península itapagipana - onde
se encontram fábricas de chocolate,
óleo de mamona, charutos e cigarros.

A descaracterização dos centros e
outros sítios históricos, a exemplo do
Pelourinho/Carmo, Soledade, Rio Ver

melho e Saúde, é um outro problema.
Para definir e avaüar a execução

de uma política ambiental para o muni
cípio foi criado o Conselho Municipal
de Maio-Ambiente - COMAM, órgão
colegiado deliberativo. Apesar de re
gulamentado por lei, definindo compe
tências e composição, ele não foi até
hoje instalado. Em conseqüência, os
problemas ambientais aumentam consi
deravelmente e não são enfrentados

com a força que a sociedade exige.
Eriquanto essa questão não for de

finida como de "interesse púbfico", e
as forças do mercado econômico e polí
tico nortearem os ajustes finais dos seus
próprios interesses pela grande capaci
dade de barganha, os indicadores da
degradação ambiental permanecerão
agindo, comprometendo a imagem da
cidade e a preservação do seu riquíssi
mo patrimônio natural e cultural. E vital
preservar o que é memória, o que é re
ferência, permanecendo o que interessa
à coletividade.

A proteção do meio-ambiente é
um dever do poder público, e a socie
dade tem a responsabilidade e o direito
de participar de sua gestão. ■

i #
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O ENCONTRO NACIONAL

DE PREFEITOS

A Frente Nacional de Prefeitos,
entidade que pretende promover a per
manente afirmação do município como
unidade polftico-administrativa autôno

ma na Federação, promoveu, em Seilva-
dor, o seu X Encontro Nacional, coor
denado pelo Prefeito de Salvador, Fer
nando José e pela Prefeita de São Pau
lo, Luiza Erundina de Souza.

O resultado do Encontro, expresso
na Carta de Salvador, consolida pro
postas nas áreas tributária, social e de
política econômica, algumas já apre
sentadas em encontros anteriores e rei

teradas na ocasião. Ocorreram também

debates paralelos, com painéis abordan
do os reflexos do Plano Collor II sobre

as finanças municipais e as novas res
ponsabilidades assumidas pelas munici
palidades com a entrada em vigor dos
novos preceitos constitucionais.

Na abertura do Encontro, o Pre
feito de Salvador fez exposição sobre as
dificuldades financeiras do município,
resultantes do confisco de cotas dos

fundos de participação e da evasão de
receitas tributárias imobiliárias. A Pre
feita de São Paulo revelou a proposta
de liberação dos cruzados novos retidos
para o pagamento de impostos e taxas
municipais, que acabou se transforman
do na principal reivindicação apresen
tada pelos administradores presentes.

Além dessa proposta, a Carta de
Salvador apresenta um variado elenco
de reivindicações, a saber:
— fim da cobrança do lOF (Imposto so

bre Operações Financeiras) nas ope
rações financeiras dos municípios;

_ participação dos municípios na par

tilha de todos os impostos da União
arrecadados em território municipal,
principalmente aqueles que venham â
alterar a composição das receitas
transferíveis;

- autonomia para indexação de tribu
tos;

- participação efetiva na definição de
critérios de aplicação de recursos do
Plano de Desenvolvimento Social do
Governo e na determinação de per
centual do PIB destinado a investi
mentos sociais;

- isonomia com os estados no trata
mento da dívida dos municípios, com
rolagem do principal e encargos fi
nanceuos; soo

- fransferência direta dos recursos fe
deras para a área de Saúde, sem in
terferencia estadual; > m m-

- preservação dos convênios do Go
verno Federal para a área social-
realiMçao do recenseamento geral
devido à sua importância para o pTa
nejamento Municipal

Sâo Paulo,
bre o Kma "Pi^o Coui n S
Sobre as Administrações lü' .
concentrou-se nas dificuld^Je'^'^^®"'situação surgida após o pfno pT ̂
causou às administraçõesSmger cnticou a polfti^o .do plano, a implantação S ta^a
rencia de iuros qhp .®^mxa de refe-
xa "nervosa", arbitráii^'
fletir movimentos estScniTpT
grades capitais em rnSem^
nada tem a ver, por exemnl ' ° 'l"®
queno e médio poupadoref ° P®"

Censurou ô caráter brusco h •
tervenção na. economia nT ^
entre o Estado e os cTd^adãrelt'^^entre os
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agentes econômicos, além de alertar pa
ra a perda de credibilidade nas medidas,
devido à sucessão de planos.

Para Singer, o ponto central do
"pacote" é o congelamento de preços,
apesar da negativa oficial, o que contra
ria o discurso neo-liberal do Governo.
Ele considera positiva a presença do
Congresso Nacional como novo fórum
de negociação do chamado entendi
mento nacional, ocupando um vazio c
poder pós-plano.

Quanto ao papel das Prefeitura
diante deste novo quadro, Singer pr®
põe urna política municipal voltada
o combate à recessão, que inclui um
política salarial indexada e uma alianÇ
com setores do empresariado,
palmente no setor de obras pdblicu »
grandes geradoras de emprego. ^

Essa política incluiria, ui^ida,
preservação da indexação, tnedidus
crescimento da arrecadação tributá »
além de esforços na área de abasteu
mento de gêneros alimentícios de P
meira necessidade. ■

plano diretor
SALVADOR

Iniciando o processo de discussu^
® um plano diretor para a cidade»
entro de Planejamento Municipal ^

lizou entre 23 e 26 de abril, no audd
pf EIEB, o Seminário "Salvador elano Diretor", com participação
cmcos e estudiosos da cidade,

de outros estados, do
P uco municipal e metropolitano»

stituto de Arquitetos, da Ordem
vogados, dos movimentos

e de representantes da Cai»»,
umcipai, associações de bairros,

.°®'®Ção Comercial da Bahia, empf
*mo iliárias industriais.

Ao contrário dos planos anteriores
que se fundamentavam no saber técnico
de especialistas, excluindo, portanto, de
sua elaboração as demais instâncias da
sociedade," o novo plano será delineado
a partir de uma série de debates com a

comunidade objetivando uma ampla
participação da sociedade civil desde a
etapa de sua elaboração. A proposta em
execução é de que o novo plano seja,
além de um instrumento de mobilização,
um pacto firmado para a conciliação
dos interesses conflitantes na apropria
ção do espaço da cidade.

Um segundo seminário está sendo
organizado com objetivo de estruturar
uma agenda de questões, de modo a
unipliar as discussões e orientar a elabo
ração dos Termps de Referência.

O novo evento estará voltado,

fundamentalmente, para a análise de
cenários, discussão dos problemas ur
banos e para avaliação das perspectivas
de atendimento dos serviços urbanos
segundo as demandas previstas a médio
c longo prazos. ■

retrato da feira

o CPM, a Administração Regio
nal 1 e a Secretaria Municipal de Ação
Social promoveram encontro com os
feirantes de São Joaquim, com a finali
dade de identificar pontos de estrangu
lamento na organização administrativa
da feira, seja do ponto de vista das ten
sões sociais resultantes da saturação es
pacial ou dos mecanismos dé gestão
propriamente ditos. Objetivou-se esbo
çar um diagnóstico da feira a partir dos
problemas emergenciais tendo em vista
Criar subsídios para um plano de ação.

O CPM convidou para o encontro,
300 feirantes, num universo de 2.700;
210 varejistas (ambulantes e proprietá
rios de box); 60 atacadistas e 30 presta
dores de serviço, categoria que inclui
bares, restamantes, casas de jogos e de
pósitos. Foram privilegiados na amostra
os feirantes mais antigos, de-vido ao seu
rnaior conhecimento dos problemas da
feira. Também foram convocados os ór-
Kãos envolvidos na manutenção: Lim-
PUib, a Coordenação de Feiras e Mer
cados da SESP, Secretaria Municipal de
Saúde; Secretaria de Transportes Urba
nos, Superintendência de Manutenção e
Conservação da Cidade e a Superinten
dência de Controle do Ordenamento e
Uso do Solo. Essas entidades, antecipa
damente, realizaram visitas à feira, vi
sando subsidiar o debate.

Num primeiro momento, os fei
rantes foram divididos em gruptos de
trabalho e diagnosticaram a situação

atual da feira, focalizando seus princi
pais problemas através da exposição de
cartazes. Posteriormente, representantes
dos órgãos municipais expuseram suas
rotinas de trabalho e as possibilidades
de atendimento das propostas.

Os trabalhos"' foram encerrados

com a projeção do filme "A Grande
Feira cedido pela Fundação Cultural do
Estado.

Os problemas levantados foram
divididos em três categorias: ordena
mento, saúde pública e segurança. Sob
a Coordenação da AR — Centro, as pro
postas serão analisadas pelos órgãos
responsáveis, que definirão estratégias
de ação.

A Secretaria de Ação Social
apoiará os feirantes nas ações a eles
atribuídas no esquema conjunto de tra
balho através de tarefas educativas.
Coube ao CPM a elaboração de um
Programa de Intervenção para a Feira
de São Joaquim, contemplando as pro
postas surgidas no Encontro "Retrato
da Feira", além daquelas extraídas da
pesquisa de campo. ■

encontro DE
ASSESSORES

O Centro do Planejamento Muni
cipal reuniu na Quinta da Beneficência
Portuguesa no mês de abril próximo
passado os chefes de assessona e asses
sores técnicos das Secretarias Munici
pais e Seccionais para difundir conhe
cimentos e desenvolver habilidades e
comportamentos necessários ao exercí
cio da gerência de programas (te desen
volvimento da administração municipal.

Organizado pela Gerência de De
senvolvimento da Administração Públi
ca, o encontro apresentou conceitos,
métodos e posturas a serem adotadas na
implantação de programas de ctesenvol-
vimento municipal e discutiu o modelo
estrutural e funcional do sistema de

Planejamento.
A partir do trabalho desenvolvido

nesse encontro, os assessores munici
pais já estão realizando, sistematica
mente, tarefas integradas.

O ponto culminante desse pr(x:es-
so é o encontro dos se<netários do mu
nicípio previsto ainda para o mês de
julho. ■

PNAD - 1989

A Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — FIBGE, publi
cou recentemente sua Pesquisa Nacio
nal por Amostra de Domicflios, com
dados de 1989 para as áreas de Educa
ção e Renda, Saneamento e Demogra-
fia, desagregados em nível regional.

Ò documento apresenta um cjuadro
sintético da situação dos indicadores
populacionais *e sócio-econômicos na
última década. Não se trata de um tra

balho abrangente como o Censo Deca
na], mas de um levantamento anual res
trito a alguns indicadores selecionados,
além de um tema especial, escolhido
pelo IBGE e analisado em profundida
de.

A edição de 1990 revela um qua
dro preocupante, sobretudo os indicado
res de analfabetismo, concentração de
rendíi, grau de instrução e saneamento
básico da Região Nordeste. Os dados
demonstram que aumenta o grau de ur
banização da população e da verticali-
zação das habitações, bem como o nú
mero de famílias que possuem equipa

mentos domésticos como aparelhos de
rádio e televisão, geladeira, fogão e fil
tro de água.

As informações sobre Educação
mostram que o Nordeste possui 13,5
milhões de pessoas analfabetas com 7
anos de idade ou mais, o que corres
ponde a 39% do total da população e
mais da metade dos tinalfabetos do país.

Na década de 80 o Índice de anzd-

fabetismo, em nível nacional, regrediu
de 25% para 20%. Como elemento
comparativo da situação (em 1989), o
documento apresenta os índices de anal
fabetismo regionalizados. A Região
Sul, apresenta o menor índice, 11%; o
Sudeste, 12%, Centro-Oeste, 18% e
Norte (urbano), 15%. Os nordestinos
são 18,8 milhões sem instrução ou com
menos de 4 anos de estudo e 11,8 mi
lhões com 4 anos ou mais.

Em 1989, o país possuia 34,3 mi
lhões de domicflios, dos quais 9 mi
lhões no Nordeste. Destes, 59% são ur
banos, contra uma média nacional de
77%.

Apenas 4,3% dos domicflios no
Nordeste são apartamentos. No Brasil
são 10%, e em 1980 eram 7%. Na dé
cada de 80 as habitações consideradas
rústicas decresceram de 10% do total

para 6%, dados nacionais. No Nordeste,
em 1989, eram 16%; no Sudoeste ape
nas 2%. Os domicflios pr(5prios e pagos
no Nordeste são 67% do total regional,
índice superior à média nacional de
58%. Ainda estão sendo pagos 6% —
menor percentual do país, 13% são alu
gados e 14% cedidos.

No que se refere às redes de ser
viço público os indicadores são igual
mente desanimadores. Apenas 51% dos
domicílios estão ligados à rede geral de
abastecimento de água, 39% tem seu li
xo coletado e 69% possuem energia
elétrica. As médias nacionais respecti
vas evoluíram nos anos 80 de 60% para



73% (água); de 49% para 63% (lixo) e
de 75% para 87% (energia elétrica). Na
Região Sudeste os mesmos fndices, para
1989, são de 86% (água), de 77% (lixo)
e 95% (energia elétrica).

A distribuição de renda apresenta
alto grau de concentração nas faixas de
mais alta renda, tanto no nível nacional
quanto no regional. Na média nacional
os 5% mais ricos detém 39,4% da renda
disponível, enquanto no Nordeste a
concentração é ainda mais exacerbada:
os 5% mais abonados abocanham uma
fatia correspondente a 43,2% da renda,
e^aos 30% mais pobres resta uma por
ção de apenas 4,3%.

O rendimento médio real das bra
sileiras é 53% daquele recebido pelos
homehs. No Nordeste as mulheres rece
bem quase que exatamente a metade do
que recebem os homens, 51%. Apenas
1,3% dos nordestinos que recebem al
guma espécie de rendimento superam o
teto dos 20 salários-mínimos, cerca de

210.000 pessoas. Entre a População
Economicamente ativa brasileira, 27%
recebem até 1 salário mínimo; no Nor
deste 45% estão nesta faixa, cerca de
7,2 milhões de pessoas. Dos brasileiros

economicamente ativos 48,6% recebem

até 2 salários-mínimos; no Nordeste
este índice chega a 64,2%. ■

EM SANTOS, FICHAS
PLÁSTICAS SUBSTITUEM
PAPEL

Informações da presidência da
CSTC indicam que a empresa recebe
cerca de 120 mil passes de papel dia
riamente, necessitando de conferência
manual. Assim, "o ponto principal do
novo método é a racionalização de ser
viços e, conseqüentemente, menores
gastos". ■

ENCONTRO DE

PLANEJADORES

A Associação Nacional de Pds-
Graduação e Pesquisa em Planejamento
Urbano e Regional - ANPUR, realizou
em Salvador, entre os dias 27 e 31 de
maio, seu IV Encontro Nacional, tendo
como tema central "As Velhas e Novas
Legitimidades na Reestruturação do
Território".

O programa temático do encontro
foi antecedido por um Fórum Nacional
das Associações de Pós-Graduação
com representantes de associações com
interesse afins nas áreas de desenvolvi
mento urbano e habitação, visando
^ncipalmente, discutir a política de
Ciência e Tecnologia.

Durante o Encontro foram realiza
das sessões temáticas de pesquisa com
os seguintes temas: Transformação da
Gestão Urbana e Regional; Reestrutura
ção do Temtóno e Perspectivas Regio-
nais; Processos de Urbanização e Novas

Na busca de alternativas que pos
sam minimizar os efeitos da limitação
de recursos, impiosta por restrições or
çamentárias, a Companhia Santista de
Transportes Coletivos - CSTC, promo
veu a substituição dos passes comuns,
escolares e vales-transportes de papel,
por fichas plásticas.

Com esse projeto, que tem previ
são de pagamento de custos estimada
em três meses, os gastos de impressão
deixarão de existir, e, como as fichas
plásticas são reutilizáveis, haverá redu
ção nas despesas de arrecadação do
sistema de ônibus coletivos.

Dentre as características desse no
vo sistema, cabe destacar ainda que as
fichas plásticas são dotadas de código
magnético para evitar fraudes, e, além
disso, a validade das passagens inde
pende da data de aquisição.

Encerrada a prestação de contas,
pelo cobrador, as fichas são conferidas
mecanicamente e reembaladas para no
va utilização.

e Processos Históricos de Estru"fnr=,.5
das Cidades. Houve também uma sesLo
p^ temas emergentes com ementa em
aberto, com o objetivo de tratar de a^
suntos que fossem considerados de inte

soados" "®'' = as-
Instituições e grupos de pesquisadores organizaram sessões temátLas u"

vres. Além disso, foi realizada -
institucional para discuti^ n
afiliados e associados em relaçãTa
sino e à pesquisa. °

. Poram realizadas ainda duas mn
encias sobre Crise de

e Crise das Ideologias e
Paradigmas n ® NovosParadigmas para Pensar a adal°'°'
Urbano e o Regional /^'"ade, o

náriaeAssemaScera,
CURSOS PARA Técnicos

cipal - CPM Mum.

DAP, a programação contemplou a área
de Orçamento, com o curso "Progra
mação e Orçamento em Nível Mu
nicipal", com 145 horas de carga ho
rária. O curso, iniciado em 07/05 e en
cerrado a 04/07/91, foi realizado na se
de da GEDAP, na Av. Vale dos Barris,
125. Seu objetivo foi uniformizar con
ceitos básicos da área de planejamento,
analisando seu papel na promoção do
desenvolvimento municipal, além de
discutir a experiência baiana em plane
jamento. A clientela foi composta pelos
servidores municipais que atuam na
sub-função de programação e orça
mento na Prefeitura Municipal do Sal
vador.

Ainda em maio, foi ministrado um
curso de treinamento, com 122 horas de
duração, sobre "Organização, Siste
mas e Métodos", coordenado pelo
Centro Tecnológico de Administração -
CETEAD, vinculado à UFBa. ■

CURSOS NA ÁREA DE
administração

O Centro Tecnológico de Adnu-
nistraçâo da Escola de Administração
da UFBA - CETEAD, mantém,
este ano, um extenso programa de cur
sos de Pds-Graduação e de cursos inde
pendentes voltados para o público em
geral.

Neste segundo semestre está pm-
vista a realização de dois cursos a nfve
de pós-graduação - um abordando o
ema Produtividade e Qualidade e o

outro Planejamento Administrativo o
Gestão Financeira. Esses cursos terão
cargas horárias de 360 e 415 horas res
pectivamente, e deverão iniciar-se em
julho e agosto.

Além dos cursos de põs-graduaçã®
o CETEAD tem programado diversos
cursos de extensão e seminários ^
curta duração em regime concentrado-
ntre os cursos de extensão está pt®

visto para início em julho: Adminis^^
çao de Produtividade e Qualidade (
oras) e Gestão de Limpeza Urbana
Lixo (32 horas). Em agosto: Técn.c^
e Administração de Material com
noras e Modelagem de Dados e Análi
saturada de Sistemas com carga

i" a de 60 horas. Finalmente, em ®
_ bro, curso de Técnicas de Supe^

sao e Gerência de Canteiros de O '
com duração de 120 e 80 horas, respc
^vãmente.

Os telefones do CETEAD
235-2642, 237-4350 e o FAX 237-435 •

48
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